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EDITORIAL

PALAVRA DO PRESIDENTE 

Na 5ª edição da nossa Revista Paranaense de Engenharia Ambiental, reforçamos 
a importância da Engenharia Ambiental, especialmente no contexto das mudanças 
climáticas que desafiam, cada vez mais, a nossa capacidade técnica e adaptativa. Em 
um cenário de eventos climáticos extremos, a atuação preventiva e mitigatória dos 
engenheiros ambientais emerge como uma das principais linhas de defesa para a 
proteção dos ecossistemas, da biodiversidade e das comunidades.

Em 2024, seguimos fortalecendo nossa categoria, garantindo a plena atuação dos 
engenheiros ambientais em áreas de interesse público, e reforçando nosso posicio-
namento pela importância dos assuntos ambientais nas diversas esferas da socie-
dade. Ampliamos nossa presença em Conselhos Municipais, no Conselho Estadual de 
Meio Ambiente e em Comitês de Bacias Hidrográficas, colaborando para políticas e 
normativas ambientais mais modernas.

Continuamos a promover eventos e cursos para capacitar nossos associados, as-
segurando uma atuação técnica e responsável. Sabemos dos desafios climáticos 
futuros, mas, juntos, seguimos comprometidos em construir soluções sustentáveis 
para o Paraná e o Brasil.

Sabemos que o caminho a percorrer ainda é longo e que novos desafios climáticos 
e ambientais surgirão. Contudo, estamos convictos de que a atuação conjunta e a va-
lorização da nossa profissão nos levarão a alcançar soluções cada vez mais eficazes e 
sustentáveis para o Paraná e para o Brasil. Agradeço a cada um dos colegas e parcei-
ros que, com dedicação e profissionalismo, tornam a Engenharia Ambiental uma fer-
ramenta essencial na construção de um futuro mais equilibrado e seguro para todos.

Tenha uma excelente leitura!

É com grande satisfação que o Crea-PR apoia a Associação Paranaense dos En-
genheiros Ambientais (APEAM) e sua revista, que promove conhecimento e discus-
sões importantes para o desenvolvimento sustentável e a atuação dos engenhei-
ros ambientais no Paraná.

Estamos em um momento em que temas como mudanças climáticas, eventos 
extremos e poluição atmosférica são fundamentais para a preservação de nosso 
meio ambiente e a segurança da nossa sociedade. O Crea-PR valoriza e incentiva a 
pesquisa e desenvolvimento na engenharia ambiental, especialmente em projetos 
de iniciação científica, que geram soluções inovadoras e práticas.

Destacamos nessa edição o debate sobre o avanço em obras de contenção de 
cheias, na fiscalização dos aterros sanitários e na economia circular, inclusive na 
construção civil, reconhecendo a importância desses temas para o bem-estar am-
biental e a sustentabilidade. Assuntos como as ciências atmosféricas, mobilidade e 
inovação por meio de startups demonstram a amplitude da engenharia ambiental, 
com uma atuação essencial para o futuro das cidades.

Nosso compromisso com a valorização das entidades de classe como a APEAM 
é um reflexo do papel que o Crea-PR assume, promovendo a excelência técnica e a 
responsabilidade ambiental. É com esse objetivo que seguimos apoiando a enge-
nharia ambiental e fortalecendo a atuação dos profissionais que fazem a diferença 
em nossa sociedade.

Boa leitura!

Luiz Guilherme Grein Vieira  
Engenheiro Ambiental 

Presidente APEAM
Gestão 2023-2025

Clodomir Ascari
Engenheiro Agrônomo

Presidente Crea-PR



Como pensar em sustentabilidade envolve todo o 
ecossistema, é inevitável que a Engenharia Ambien-
tal tenha relação profunda com a Meteorologia. Tal 
relação é evidente quando se refere ao tempo de re-
corrência de enchentes e secas até o planejamento e 
mitigação de desastres. Além disso, em tempos atu-
ais, a Meteorologia deixou de ser preocupação rela-
cionada apenas a eventos diários e programação se-
manal. As recentes secas e devastadoras enchentes 
têm despertado no cidadão comum as preocupações 
de climatologistas desde o século XX. Quão frequen-
tes serão os eventos extremos? Quão próximos nós 
estamos de atingir um ambiente não propício para a 
vida humana? Perguntas e mais perguntas que, sem 
aprofundamento técnico, podem gerar preocupação 
e, nos termos mais recentes, ecoansiedade. Como 
abordá-las profissionalmente? Neste artigo, gosta-
ríamos de trazer esse debate.

Não é de hoje que chuvas extremas, assim como 
secas intensas, são devastadoras, porém tais even-
tos têm se tornado mais frequentes. Em 1983, mo-
dulações da atmosfera relacionadas a um dos fenô-
menos El Niño mais intensos e consequentes chuvas 
extremas levaram a enchentes severas no interior do 
Estado de Santa Catarina. Em 2004, tivemos a pas-
sagem do Catarina, o primeiro furacão na América do 
Sul. Em 2011, chuvas extremas no Rio de Janeiro le-
varam ao deslizamento de morros e perdas financei-
ras e humanas. Em 2014, o sudeste brasileiro sofreu 
uma de suas secas mais severas historicamente. Em 
2020 e 2022, ocorreu a passagem de ciclones bom-
bas pelo Sul do Brasil. Já em 2024, chuvas ainda mais 
extremas registradas no Rio Grande do Sul levaram 

A ADAPTAÇÃO DO ENGENHEIRO 
AMBIENTAL AOS EXTREMOS 
CLIMÁTICOS 

Meteorologia e mudanças climáticas e 
sua relação com Engenharia Ambiental  

mais de 200 cidades gaúchas a estado de emergên-
cia. Ainda nesse ano, a seca no Cerrado, que teve iní-
cio mais cedo e provavelmente será uma das mais 
graves e prolongadas, tem contribuído para o risco 
de incêndios de grandes proporções. 

No Paraná, a preocupação é evidente, visto que o 
estado possui rico potencial hidrelétrico e agroindus-
trial que demanda algo que não tem sido garantido: 
água. A umidade registrada na climatologia, devido 
a características geográficas de nosso estado, pode 
sofrer redução. A função dos rios voadores de trans-
porte de água por ventos nas camadas mais baixas 
da atmosfera é essencial para o equilíbrio e determi-
nação da estação chuvosa do inverno ao verão pa-
ranaense. Seu enfraquecimento resulta em invernos 
secos e quentes.

Recentemente, redes de notícias reportaram o 
alerta de que o Brasil poderia vir a estar inabitável 
em 50 anos. Apesar de uma previsão tão precisa e 
pontual ser questionável, cientistas da NASA, em 
2020, contribuíram com  resultados científicos para 
tal indagação. Já em 1912, surgiram os primeiros 
anúncios em jornais sobre os riscos de gases de 
efeito estufa (vide imagem). Nos anos 1970, com os 
primeiros satélites, a evidência da degradação da 
camada de ozônio chamava atenção para a questão. 
Temos observado o aquecimento global e o risco da 
emissão exacerbada de aerossóis na atmosfera. O 
uso da terminologia “mudanças climáticas” tem sido 
mais adequado, já que se refere tanto a alterações na 
temperatura e emissões como aos eventos hidrome-
teorológicos que ocorrem em conjunto com a modu-
lação natural do clima.

ARTIGO // EXTREMOS CLIMÁTICOS
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Alice M. Grimm   
Física, Doutora em Meteorologia, 

Professora Titular da Universidade Federal 
do Paraná e Coordenadora do Grupo de 

Meteorologia da UFPR

Nicole C. Laureanti  
Engenheira Ambiental, Doutora em 

Meteorologia e Pesquisadora do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais

A evolução da tecnologia, crescimento populacio-
nal e desenvolvimento financeiro desde a revolução 
industrial tornaram a existência da civilização mais 
próspera e confortável para uma parte da população. 
Porém, foram acompanhados da progressão da tem-
peratura com uma tendência nunca antes observada, 
possibilitando que toda climatologia global venha a 
ser afetada. Tais observações nos alertam sobre as 
grandes questões atuais da Meteorologia como pon-
tos de não retorno.

Os pontos de não retorno se referem a situações 
nas quais características já em decaimento no siste-
ma terrestre podem atingir esgotamento, seja de sua 
atividade ou de suas propriedades fenomenológicas. 
Segundo o cientista Dr. Carlos Nobre, referência in-
ternacional em assuntos relacionados ao aqueci-
mento global, a desertificação da floresta Amazônica 
e Cerrado são as situações mais preocupantes para 
nosso continente. Na literatura, se juntam a esse 
outros “tipping points”: derretimento de geleiras na 

Groenlândia e do chamado permafrost no Ártico, na 
Antártica e na Sibéria, modificação da circulação oce-
ânica meridional do Atlântico e das chuvas de mon-
ção e a extinção de recifes de corais e florestas de 
latitudes médias. Além do alerta, o que cientistas es-
tão providenciando é a observação de suas caracte-
rísticas naturais e simulações que avançam séculos 
para buscar as respostas que todos ansiamos: o que 
acontecerá depois que chegarmos ao ponto sem re-
torno de esgotamento de recursos?

Temos então uma grande demanda dentro da Me-
teorologia, que também tem repercussão na Enge-
nharia Ambiental. Evidentemente, a deterioração da 
qualidade do ar e das águas, além da poluição urbana, 
também faz crescer a demanda por profissionais sé-
rios da Engenharia Ambiental. Nessa parte, o enge-
nheiro ambiental tem grande e importante atuação. 
Muitas empresas têm contribuído para a manutenção 
da sustentabilidade em regiões populosas do estado 
e do país.

Artigo com data de 14 de 
agosto de 1912 no jornal 
americano “The Rodney 
and Otamatea Times” 
anunciando na seção de 
Notas e Notícias Científicas 
os “Efeitos do consumo 
de carvão mineral sobre 
o clima”. O artigo alerta 
principalmente sobre a 
quantidade de gás carbônico 
gerado pela queima do 
material e o efeito de 
aumento de temperaturas 
que seria consideravelmente 
preocupante em poucos 
séculos.
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A ação tempestiva do poder público também é ne-
cessária. Por exemplo, a constatação do risco de des-
lizamentos de terra recorrentes em áreas nas quais 
populações menos favorecidas do Rio de Janeiro 
estavam alocadas estimulou a criação, em 2011, do 
órgão estadual Instituto Estadual do Ambiente (INE-
A-RJ). Assim, a resposta ao desastre natural de 2011 
foi uma ação conjunta do estado com a população, por 
meio do órgão que atua na prevenção, mitigação e re-
mediação de desastres. Atualmente, o estado conta 
com mapeamento geológico avançado para preven-
ção de desastres, sistema de alertas e monitoramen-
to contínuo feito por um grupo de meteorologistas. 

Na Meteorologia, previsões de tempo, com ante-
cedência de até duas semanas, têm apresentado 
boa precisão. Além disso, embora previsões climáti-
cas com antecedência de um a vários meses tenham 
precisão menor, ainda são úteis. Quanto às chamadas 
projeções climáticas para períodos de várias décadas 
adiante, sua utilidade é grande para estabelecer ca-
racterísticas gerais das mudanças climáticas. Haven-
do escolha criteriosa dos modelos adotados, pode-se 
obter informações acionáveis, que podem ser adota-
das para estudos da engenharia em planejamento de 
longo prazo. Nessas projeções, cenários diversos são 
criados, com diferentes graus de emissão de poluen-
tes, desertificação e outros processos para teste da 
resiliência climática. Muitas informações e dados já 

estão disponíveis em institutos ao redor do globo, por 
exemplo, no site do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE).

A contribuição de profissionais da Engenharia Am-
biental e Sanitária é fundamental em tempos como 
este, estendendo-se desde o planejamento de re-
servatórios, barragens e construção de grandes em-
preendimentos até aulas de educação ambiental e 
agroecologia, para expansão do conhecimento e de-
senvolvimento sustentável. Tais profissionais devem 
ser agentes de mudanças, seja pela sua bagagem de 
conhecimentos, seja pela sua ação cívica, política, 
empresarial ou social..

Recentemente, redes de notícias 
reportaram o alerta de que o Brasil 
poderia vir a estar inabitável em 50 
anos. Apesar de uma previsão tão 

precisa e pontual ser questionável, 
cientistas da NASA, em 2020, 
contribuíram com  resultados 
científicos para tal indagação.
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CAMINHABILIDADE E 
CIDADES SUSTENTÁVEIS
Pesquisa e extensão universitária na promoção 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

ARTIGO // CIDADES SUSTENTÁVEIS

Cotidianamente, as cidades enfrentam desafios 
cada vez mais complexos para promover uma vida 
urbana de qualidade. Entre os principais desafios es-
tão a desigualdade social, a demanda por moradia, os 
elevados níveis de poluição, o combate aos efeitos 
das mudanças climáticas, a sobrecarga dos sistemas 
de transporte público e o aumento indiscriminado de 
veículos nas ruas, que causa, além de congestiona-
mentos, poluição sonora e do ar. 

Abordar a resolução dos desafios enfrentados pe-
las grandes cidades exige uma combinação de es-
tratégias integradas, inovação tecnológica, políticas 
públicas eficazes e a colaboração entre diferentes 
setores da sociedade. Um conceito que tem ganha-
do destaque como uma solução para as cidades é a 

caminhabilidade, ou a capacidade de uma área urba-
na em proporcionar condições adequadas e seguras 
para a circulação de pedestres. A caminhabilidade 
não é apenas uma questão de mobilidade urbana, ela 
está intrinsecamente ligada à criação de cidades mais 
inclusivas, resilientes e sustentáveis. 

Uma cidade caminhável promove a inclusão ao ga-
rantir que todos, independentemente de sua condição 
socioeconômica, idade ou capacidade física, possam 
se deslocar com segurança e conforto. Isso é espe-
cialmente importante em áreas urbanas densamente 
povoadas, onde a dependência de veículos motoriza-
dos pode exacerbar as desigualdades sociais, criando 
barreiras ao acesso a serviços essenciais e espaços 
públicos. Ad

ob
e 

St
oc

k 

Joice Cristini Kuritza    
Engenheira Ambiental, Doutora em Recursos Hídricos 

e Saneamento Ambiental, Professora na UFPR, 
Coordenadora do projeto “Caminhos de Curitiba”
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Além disso, cidades com aptidão à mobilidade ativa 
contribuem significativamente para a promoção da 
saúde e do bem-estar. Estudos mostram que am-
bientes urbanos favoráveis à caminhada incentivam a 
prática de atividades físicas, combatendo o sedenta-
rismo e reduzindo o risco de doenças crônicas, como 
obesidade, diabetes e doenças cardiovasculares. A 
caminhada também tem um impacto positivo na saú-
de mental, ajudando a reduzir o estresse, a ansiedade 
e a depressão, ao mesmo tempo em que melhora o 
bem-estar geral.

Outro aspecto crucial da importância da promoção 
da caminhabilidade é seu papel no combate às mu-
danças climáticas. Ao reduzir a dependência de veícu-
los motorizados, as cidades caminháveis contribuem 
para a diminuição das emissões de gases de efeito 
estufa e da poluição do ar. A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) alerta que a poluição do ar está associa-
da a milhões de mortes prematuras a cada ano, com 
uma parcela significativa dessas emissões prove-
nientes do transporte rodoviário. Portanto, promover 
a caminhabilidade é uma estratégia eficaz para mi-
tigar os impactos ambientais negativos e contribuir 
para um futuro mais sustentável.

Considerando esse contexto, o projeto de extensão 
“Caminhos de Curitiba: Promovendo a Caminhabilida-
de e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” 
está sendo desenvolvido por docentes e acadêmicos 
do curso de Engenharia Ambiental da UFPR. Alinhado 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
3 (Saúde e Bem-estar), 11 (Cidades e Comunidades 
Sustentáveis), 12 (Consumo e Produção Responsá-

veis) e 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima), o 
projeto busca avaliar e melhorar os índices de Cami-
nhabilidade em Curitiba, contribuindo com a redução 
da poluição ambiental, além de incentivar a mobilida-
de ativa e promover a melhoria na qualidade de vida 
urbana.

A determinação dos índices de Caminhabilidade é 
realizada por meio da ferramenta iCAM, desenvol-
vida pelo Instituto de Políticas de Transporte e De-
senvolvimento (ITDP), que avalia a caminhabilidade 
com base em 15 indicadores, que incluem segurança, 
acessibilidade, conforto, atratividade, conectividade, 
entre outros. Além disso, o aplicativo HUSH CITY é 
utilizado para mapear e identificar regiões com me-
nor poluição sonora. Os dados são processados com 
o auxílio de softwares de geoprocessamento, resul-
tando na criação de mapas temáticos e relatórios 
que destacam as forças e fraquezas das áreas ava-
liadas. 

Dentre os efeitos esperados estão a melhoria da 
caminhabilidade em Curitiba e, principalmente, o au-
mento da conscientização ambiental da população, 
já que os resultados do projeto serão divulgados em 
exposições em parques e praças da cidade, junta-
mente com campanhas em mídias digitais.

A implementação bem-sucedida do “Caminhos de 
Curitiba” tem potencial de se tornar um modelo re-
plicável em outras cidades, mostrando como a com-
binação de pesquisa acadêmica, extensão universi-
tária e engajamento comunitário pode resultar em 
soluções práticas e sustentáveis para os desafios 
urbanos contemporâneos..

Ao reduzir a dependência de veículos 
motorizados, as cidades caminháveis 

contribuem para a diminuição das 
emissões de gases de efeito estufa e 

da poluição do ar.
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Um problema crônico, que atinge diversas regiões 
brasileiras na atualidade, decorre principalmente da 
falta de planejamento e execução de projetos de dre-
nagem.

A drenagem, que nada mais é do que o processo de 
escoamento e destinação da água fluvial para rios e 
mares, quando mal administrada, pode vir a causar 
danos imensuráveis, como a tragédia que atingiu o 
Rio Grande do Sul em 2024.

Essa e outras inundações frequentemente vistas 
em noticiários, que ocorrem em diferentes locais do 
território brasileiro, são resultantes, dentre outros 
motivos, de projetos, infraestruturas e fiscalizações 
ineficientes que, somados com a falta de informação 
e educação populacional, acarretam em incidentes 
como esse do ano de 2024.

Além disso, outro fator preponderante que con-
tribui para tais acontecimentos também deve-se às 
corriqueiras ocupações desordenadas. Da ocupação 
de locais de maneira indiscriminada, decorrem pro-
blemas como gestão ineficiente ou até mesmo au-
sente de resíduos, permeabilidade do solo desrespei-
tada, ocupação em áreas de APP, bem como a falta de 
escoamento livre. 

Não apenas as consequências ambientais devem 
ser apontadas, mas também os prejuízos sociais e 
econômicos. Junto de eventos de inundações e en-
chentes, acontecem, além dos impactos ambientais 
e sociais,  perdas de moradia e comércio, e com isso 
grande abalo no setor de empregos, saúde pública, 
dentre outros. 

É de fundamental necessidade que haja inves-

DRENAGEM: A CHAVE PARA 
PREVENIR TRAGÉDIAS E 
INUNDAÇÕES NO BRASIL 

Planejamento urbano adequado, implantação de áreas verdes e políticas 
eficientes de uso do solo podem contribuir para a contenção do problema  

timentos públicos tanto em sistemas existentes 
quanto em novos sistemas. Planejamento urbano 
adequado, implantação de áreas verdes e políticas 
eficientes de uso do solo que levem em conta as 
questões hidrológicas podem contribuir para uma 
melhora e até mesmo para a solução do problema 
em diversas áreas.

Um bom exemplo de projeto de drenagem que po-
demos citar é o que foi executado na cidade de Fran-
cisco Beltrão, no Sudoeste do Paraná. O município 
sofria há décadas com problemas de inundações por 
conta da ausência de planejamento urbano adequa-
do, unido à ocupação desordenada de determinadas 
regiões.

Por meio de um trabalho multidisciplinar, e após 
inúmeros estudos e o devido mapeamento das áreas 
afetadas, foi possível desenhar uma solução que tem 
se mostrado eficaz até o momento. 

Em 2019, iniciaram-se as obras da chamada “Con-
tenção de Cheias”. O projeto teve como objetivo des-
tinar parte da vazão do Rio Marrecas diretamente à 
jusante do município, evitando assim prejuízos de-
correntes de inundações e alagamentos no perímetro 
urbano mais afetado. 

A obra foi dividida basicamente em duas etapas: 
limpeza e rebaixamento do Rio Urutago em uma pro-
fundidade de 8 metros. A segunda fase, de rebaixa-
mento, contou com três etapas: escavação do leito, 
execução de contenção lateral das margens para 
conter possível erosão e escavação do canal de apro-
ximação que faz a ligação entre o trecho do córrego 
escavado e o emboque do Túnel de desvio. 

ARTIGO // DRENAGEM
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Alysson Armindo Schneider     
Engenheiro Ambiental formado na Puc-PR e Mestrando em 

Estudos Urbanos Pelo Instituto Universitário de Lisboa

Figura 1 - Imagem retirada do RDPA. Prefeitura de Francisco Beltrão.

Figura 2 - Córrego Urutago. Imagem Schneider Engenharia.
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A intervenção no Rio Urutago ocorreu em uma ex-
tensão de 745 metros, apresentando expressiva fun-
ção no sistema de drenagem do Rio Marrecas, com 
a condução das águas para o canal de aproximação, 
que, por sua vez, conduz para o emboque do túnel. A 
execução do aprofundamento do Córrego causou a 
inversão de seu fluxo d’água no local de intervenção.

Após a realização da intervenção, o canal do Rio 
Urutago apresenta hoje uma seção transversal de 12 
metros com profundidade de 8 metros.

Próximo ao local de emboque, foi instalada uma 
comporta basculante, que possui a função de regu-
larizar o nível das águas advindas do Rio Marrecas e 
controlar a divisão da vazão entre este e o túnel adu-
tor, conforme imagem.

Outra etapa da obra foi a escavação do túnel de 
desvio, que foi executada concomitantemente pelas 
duas frentes, sendo, montante e jusante. 

Equipamentos como Jumbo e perfuratriz foram uti-
lizados, bem como a realização de  detonações assis-
tidas realizadas com supervisão técnica para execu-
ção de forma segura e com controle de abalo sísmico, 
a fim de evitar o comprometimento de edificações 
existentes nos entornos da obra.

O processo de licenciamento para a execução da 
obra ocorreu nas três  fases e, como condicionante, 
foram solicitados programas de acompanhamento, o 
que deu origem ao RDPA – Relatório de Detalhamen-
to de Programas Ambientais. 

Visando integrar todos os programas apresentados 
no momento do licenciamento ambiental referentes 
à obra, estes foram divididos conforme o meio de in-
teração (físico, biótico e socioeconômico) em relação 
aos impactos ambientais evidenciados no Relatório 
Ambiental Simplificado. 

Com quase 30 programas de acompanhamento, os 
relatórios foram sendo entregues aos órgãos com-
petentes conforme cronograma do programa corres-
pondente. Não houve acidentes significativos durante 
a execução da obra. 

O desenvolvimento e sucesso na execução da obra 
realizada no município de Francisco Beltrão deve 
servir de exemplo para que outras regiões busquem 
identificar áreas potencialmente inundáveis, ou até 
mesmo aquelas que já enfrentam problemas com 
eventos extremos, a fim de evitar tragédias como a 
que ocorreu no Rio Grande do Sul..

Figura 3 - Comporta instalada no emboque. Imagem: 
Schneider Engenharia.

Figura 4 - Equipamentos de perfuração do túnel. 
Imagem: Schneider Engenharia.
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ECONOMIA CIRCULAR NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL

O futuro sustentável e o papel estratégico 
dos Engenheiros Ambientais

ARTIGO // ECONOMIA CIRCULAR 
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João Luiz Rissardi    
Engenheiro Civil e Engenheiro 

Ambiental e Sanitarista, 
Especialista em Gestão de Projetos

Annelise Nairne Schamne   
Engenheira Ambiental e Doutora 

em Engenharia Civil, com ênfase na 
Sustentabilidade na Construção Civil

A economia circular surge como uma abordagem 
essencial para reduzir o impacto ambiental da cons-
trução civil, um dos setores mais representativos da 
economia. Diferente do modelo econômico tradicio-
nal linear, que segue o fluxo “extrair-produzir-des-
cartar”, a economia circular possui uma nova abor-
dagem e busca manter em uso produtos, materiais 
e recursos pelo maior tempo possível, promovendo 
a regeneração dos sistemas naturais e minimizando 
o desperdício.

A economia circular se baseia em três princípios:

• Eliminar o lixo e a poluição;
• Circular produtos e materiais;
• Regenerar a natureza.

 No contexto global atual, em que a escassez de 
recursos e as mudanças climáticas são desafios imi-
nentes, a economia circular torna-se ainda mais rele-
vante, especialmente em setores de grande impacto, 
como a construção civil. Estima-se que a construção 
civil seja uma das indústrias mais impactantes em 
termos ambientais, sendo responsável por cerca de 
40% das emissões globais de carbono, além de con-
sumir grandes volumes de recursos naturais, como 
água e energia, gerando enormes quantidades de 
resíduos. Dados indicam que o setor é responsável 
por aproximadamente 50% de todos os resíduos só-
lidos urbanos gerados globalmente, destacando a 
necessidade urgente por práticas mais sustentáveis.

Na construção civil, a economia circular pode ser 
aplicada de várias maneiras. Pensando no princípio 
da circularidade de produtos e materiais, por exem-
plo, o uso de materiais reciclados é uma das estra-

tégias principais, em que resíduos de construção, 
como concreto e metais, são reutilizados em novos 
projetos. Além disso, projetos modulares, que per-
mitem a desmontagem e reutilização de componen-
tes, e técnicas de demolição seletiva, que separam 
os materiais para reciclagem, são exemplos práticos 
da economia circular em ação. Tecnologias emer-
gentes, como a impressão 3D com materiais reci-
clados e biocompatíveis, também estão começando 
a ganhar espaço, oferecendo soluções inovadoras 
para a sustentabilidade no setor.

Para acompanhar essa transição para um futuro 
mais sustentável, o conhecimento e experiência do 
profissional de Engenharia Ambiental é de grande 
valia, pois em muitas etapas da economia circular se 
faz necessário um olhar mais apurado dos proces-
sos envolvidos, principalmente no gerenciamento 
dos resíduos.

Entre atividades relacionadas à economia circular 
na construção civil, em que o profissional de Enge-
nharia Ambiental pode auxiliar estão:

Projetos sustentáveis

Os engenheiros ambientais desempenham um 
papel crucial na integração de práticas de economia 
circular desde a fase de planejamento dos projetos. 
Trabalhando em conjunto com arquitetos e enge-
nheiros civis, eles garantem que os princípios de 
sustentabilidade sejam incorporados em todas as 
etapas, desde a seleção de materiais até o design de 
sistemas de construção que minimizem o impacto 
ambiental. Essa colaboração interdisciplinar é es-
sencial para o sucesso de projetos verdadeiramente 
sustentáveis.
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Gestão de resíduos e materiais

Um dos principais desafios na construção civil é o ge-
renciamento eficiente de resíduos. Os engenheiros am-
bientais são responsáveis por desenvolver e implemen-
tar planos de gerenciamento de resíduos sólidos (PGRS), 
que incluem a redução, segregação, e destinação corre-
ta dos resíduos gerados. Além disso, promovem o uso 
de materiais sustentáveis, como aqueles provenientes 
de fontes recicladas ou com menor impacto ambiental, 
contribuindo para a economia circular.

Monitoramento e conformidade ambiental

A conformidade com normas e regulamentos ambien-
tais é fundamental para a sustentabilidade dos projetos 
de construção. Os engenheiros ambientais são respon-
sáveis por garantir que todos os aspectos dos projetos 
estejam em conformidade com as legislações vigentes, 
além de monitorar continuamente os impactos am-
bientais ao longo do ciclo de vida do projeto. Essa abor-
dagem proativa não só assegura a conformidade, mas 
também promove a melhoria contínua dos processos e 
práticas utilizadas.

 
Educação e Capacitação

Dada a constante evolução das tecnologias e práticas 
sustentáveis, a educação e capacitação contínua dos 

engenheiros ambientais são essenciais. Programas 
de formação continuada e certificações especializa-
das ajudam esses profissionais a se manterem atu-
alizados sobre as melhores práticas e novas tecno-
logias, garantindo que estejam sempre preparados 
para liderar projetos de construção que seguem os 
princípios da economia circular.

A adoção da economia circular na construção civil 
traz uma série de benefícios econômicos e ambien-
tais. Do ponto de vista econômico, a reutilização de 
materiais pode reduzir significativamente os custos 
de construção, além de abrir novas oportunidades 
de mercado em áreas como reciclagem e fabricação 
de materiais sustentáveis. Ambientalmente, a eco-
nomia circular contribui para a redução de resíduos, 
conservação de recursos naturais e diminuição das 
emissões de carbono, criando um impacto positivo de 
longo prazo.

Quanto à aplicabilidade, estudos de caso de diferen-
tes regiões do mundo ilustram como a economia circu-
lar pode ser aplicada com sucesso na construção civil. 
Por exemplo, um projeto na Holanda utilizou técnicas 
de demolição seletiva para reutilizar 90% dos mate-
riais de um edifício demolido na construção de novas 
estruturas. Outro exemplo, no Brasil, mostrou como o 
uso de concreto reciclado em obras de infraestrutura 
urbana pode reduzir significativamente o consumo de 
recursos naturais e os custos de produção. 

No geral, práticas de economia 
circular podem ser agregadas 
em todas as etapas do ciclo de 
vida da construção, conforme 
detalhado na figura:

1
PROJETO

2
FABRICAÇÃO E 

FORNECIMENTO

3
CONSTRUÇÃO

4
UTILIZAÇÃO E 

REMODELAÇÃO

5
FIM DE VIDA
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Os estudos de caso analisados mostram resul-
tados positivos tanto do ponto de vista econômico 
quanto ambiental. Em projetos nos quais a economia 
circular foi aplicada, houve uma redução significativa 
na geração de resíduos e nos custos de construção, 
além de melhorias na eficiência do uso de recursos. 
Essas iniciativas também contribuíram para a dimi-
nuição das emissões de carbono, alinhando-se com 
as metas globais de sustentabilidade. 

Apesar dos benefícios claros, a implementação da 
economia circular na construção civil enfrenta vários 
desafios. Barreiras regulatórias, como a falta de in-
centivos para o uso de materiais reciclados, e custos 
iniciais elevados podem dificultar a adoção dessas 
práticas. Além disso, a resistência à mudança dentro 
da indústria, que tradicionalmente segue métodos e 
materiais convencionais, é um obstáculo a ser supe-
rado. 

No entanto, avanços orientativos e regulatórios na 
temática da economia circular vem sendo observa-
dos como um todo no Brasil, como o lançamento da 
norma regulamentadora ABNT 17.100-1 de Geren-
ciamento de Resíduos, em 2023, que abrange con-
ceitos de economia circular e também de gestão de 
resíduos da construção civil. Além disso, o recente 
lançamento da Estratégia Nacional de Economia Cir-
cular, instituído pelo Decreto 12.082/2024, e tam-
bém a tramitação do projeto de lei 1874/2022 para 
Política Nacional da Economia Circular têm a finali-

dade de colaborar para promoção da transição do 
modelo de produção linear para uma economia cir-
cular no Brasil, de modo a incentivar o uso eficiente 
dos recursos naturais e das práticas sustentáveis ao 
longo da cadeia produtiva.

Nesse cenário, as oportunidades de atuação para 
os engenheiros ambientais são vastas. À medida 
que as políticas públicas e as tendências de merca-
do se alinham cada vez mais com os princípios da 
economia circular, os engenheiros ambientais têm a 
chance de liderar essa transformação. O desenvolvi-
mento de novas tecnologias e métodos de constru-
ção sustentáveis também oferecem oportunidades 
para inovação e crescimento no setor. 

A economia circular oferece uma abordagem pro-
missora para reduzir o impacto ambiental da cons-
trução civil, trazendo benefícios econômicos e am-
bientais significativos. Os engenheiros ambientais 
têm um papel essencial nesse processo, desde o 
planejamento de projetos sustentáveis até o geren-
ciamento de resíduos e conformidade ambiental. 

Por fim, para que a economia circular avance no 
setor da construção civil, é necessário que os profis-
sionais da área, especialmente os engenheiros am-
bientais, se tornem agentes ativos dessa transfor-
mação, visto que a adoção de práticas de economia 
circular na construção civil não só é possível, como 
é crucial para garantir um futuro mais sustentável 
para as próximas gerações..

1- Projeto de adaptabilidade e flexibilidade
- Projeto para padronização
- Projeto de resíduos
- Projeto em modularidade
- Especificar materiais recuperados
- Especificar materiais reciclados

2- Princípios do design ecológico
- Otimizar o uso do material
- Usar materiais menos impactantes
- Aumentar a vida útil
- Projeto para desmontagem
- Projeto para padronização
- Usar materiais secundários
- Logística reversa

3- Minimizar resíduos
- Usar materiais reutilizados
- Usar materiais reciclados
- Construção fora do local

4- Minimizar resíduos
- Manutenção mínima
- Fácil reparo e melhoria
- Adaptabilidade
- Flexibilidade

5- Desconstrução
- Demolição seletiva
- Reutilização de produtos e componentes
- Reciclagem
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Após longo debate, em 5 de julho de 2024, foi publi-
cada a Resolução CONAMA nº 506/2024, que estabe-
lece novos padrões nacionais de qualidade do ar, com-
plementando a recém-publicada Lei nº 14.850/2024, 
que instituiu a Política Nacional da Qualidade do Ar.

Mas o que é padrão de qualidade do ar? Segundo a 
própria Resolução, é um dos instrumentos de gestão 
da qualidade do ar, determinado como valor de con-
centração de um poluente específico na atmosfera, 
associado a um intervalo de tempo de exposição, que 
deve ser atendido para que o meio ambiente e a saú-
de da população sejam preservados dos riscos de da-
nos causados pela poluição atmosférica.

Segundo a Organização Mundial da Saúde - OMS, a 
poluição do ar é um risco para a mortalidade em geral 
e para doenças específicas, principalmente cardía-
cas e respiratórias. Os efeitos à saúde podem ocorrer 
tanto devido à exposição aguda (curto prazo), como à 
exposição crônica (longo prazo). Os níveis e duração 
da exposição que podem ser considerados seguros 
variam para cada poluente (OMS, 2024). É por esse 
motivo que os padrões de qualidade do ar em geral 
abordam esses dois tipos de exposição.

A Resolução CONAMA nº 491/2018, que estabele-
cia os padrões de qualidade do ar nacionais, ainda se 
baseava nos valores-guia (guidelines) de poluentes 
publicados pela OMS em 2005. Devido ao avanço dos 

NOVOS PADRÕES NACIONAIS DA 
QUALIDADE DO AR: RESOLUÇÃO 
CONAMA Nº 506/2024

Saiba quais são as principais mudanças trazidas por essa importante 
Resolução e o que isso impacta no exercício da nossa profissão 

estudos epidemiológicos a respeito da poluição do ar, 
em 2021, a OMS publicou novos valores-guia, mais 
restritivos. Portanto, desde então houve intensa rei-
vindicação para atualização dos padrões nacionais, o 
que finalmente foi atendido com a publicação dessa 
nova Resolução.

Os padrões serão adotados em cinco etapas: qua-
tro padrões intermediários (PI), iguais aos já vigentes 
pela anterior Resolução CONAMA nº 491/2018, além 
da inclusão do novo Padrão Final (PF), alinhado aos 
valores-guia da OMS de 2021, conforme tabela 3.

Outra novidade são os prazos para o avanço das 
etapas e dos padrões intermediários, que era a prin-
cipal exigência do Supremo Tribunal Federal (STF). O 
órgão havia determinado a edição de nova resolução 
Conama até setembro deste ano (MMA, 2024).

Até o final deste ano (31/12/2024), ainda permane-
cem válidos os padrões PI-1, mas, a partir do próximo 
ano, entrarão em vigor os padrões intermediários PI-
2, mais restritivos, seguindo o cronograma: 

• PI-2: De 01/01/2025 até 31/12/2032;
• PI-3: De 01/01/2033 até 31/12/2043;
• PI-4: De 01/01/2044 (podendo ser antecipado ou 
prorrogado); 
• PF: Data a ser definida.

ARTIGO // QUALIDADE DO AR

Ad
ob

e 
St

oc
k 

18 Revista Paranaense de Engenharia Ambiental 



Débora Lia Perazzoli   
Engenheira Ambiental, MSc., Consultora 

na EnvEx Engenharia e Consultoria

Veja a seguir como fica a evolução temporal dos padrões de qualidade do ar. No caso dos poluentes CO, PTS 
e chumbo, já estão vigentes os padrões finais, iguais aos da Resolução anterior.

Notas: (1) Média aritmética anual; (2) Média horária; (3) Máxima média móvel obtida no dia; (4) Média geométrica anual; (5) 
Medido nas partículas totais em suspensão. Fonte: Adaptado de CONAMA (2024).

Tabela 3: Padrões de qualidade do ar da Resolução CONAMA nº 506/2024
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Observa-se que a redução esperada já para o início do 
ano que vem é relevante. Merece destaque o poluen-
te SO2, que deve ser reduzido em 60%, de 125 para 50 
µg/m³ no PI-2 (média de 24h). A partir do PI-3, o padrão 
desse poluente fica constante em 40 µg/m³ (curto pra-
zo – 24h) e 20 µg/m³ (longo prazo – média anual). Para 
todos os demais poluentes, está prevista uma redução 
progressiva a cada novo passo. 

O Índice de Qualidade do Ar – IQAr, o valor utilizado 
para informação à população, que relaciona as concen-
trações dos poluentes monitorados aos possíveis efei-
tos adversos à saúde, também foi atualizado, utilizando 
para a categoria BOA os valores-guia da OMS de 2021 
(iguais ao PF). A forma de cálculo do IQAR para as de-
mais categorias (Moderada, Ruim, Muito Ruim e Péssi-
ma) será atualizada até 31/12/2024.

A nova Resolução também abordou os Relatórios de 
Avaliação e Planos de Gestão da Qualidade do Ar, assim 
como o Guia Técnico para Monitoramento e Avaliação da 
Qualidade do Ar, que será atualizado em até 18 meses.

Cabe destacar ainda que, segundo o parágrafo 5º do 
artigo 3º, para os poluentes não abordados, há a possi-
bilidade de se usar valores de referência de legislações 
nacionais ou internacionais, mediante justificativa téc-
nica, assegurando a proteção da saúde da população. 
Os limites mais restritivos a nível nacional refletem a 
tendência internacional de países como EUA e os inte-
grantes da União Europeia.

Até mesmo no Brasil, diversos estados já haviam 
aprovado padrões mais restritivos do que os nacionais, 
como São Paulo, pioneiro ao publicar o Decreto Estadual 
nº 59.113 em 23 de abril 2013, e o Espírito Santo, que 
aprovou o Decreto N° 3463-R/2013 em 16 de dezem-
bro de 2013. Mais recentemente, outros estados atuali-
zaram sua legislação estipulando padrões de qualidade 
do ar mais rigorosos, como Minas Gerais (Deliberação 
Normativa COPAM nº 248/2023) e Rio de Janeiro (De-
creto nº 48.668/2023). Já no Paraná, os padrões vigen-
tes são os da Resolução SEMA nº 016/2014, a qual está 
em processo de revisão há anos, e espera-se que incor-
pore os mesmos padrões vigentes a nível nacional.

Mas qual o impacto dessa nova Resolução na nossa 
atuação profissional como engenheiros ambientais? O 

avanço da regulação da qualidade do ar está promo-
vendo maior interesse dos diferentes atores envolvidos, 
com aumento da busca das empresas responsáveis por 
fontes poluidoras por apoio técnico para estudos espe-
cializados, abrangendo monitoramento da qualidade do 
ar, dimensionamento de redes de monitoramento ar, 
modelagem de dispersão atmosférica, projetos de con-
trole de emissões atmosféricas dos diferentes tipos de 
fontes (pontuais e fugitivas) e diversos outros estudos 
nesse tema.

A fim de atender a esses padrões mais restritivos, 
certamente haverá aumento da fiscalização dos órgãos 
ambientais sobre a questão da qualidade do ar, seja na 
maior exigência de monitoramento da qualidade do ar 
e das fontes de emissão atmosférica, ou na imposição 
de condicionantes de licenciamento mais restritivas no 
que tange à poluição atmosférica, já que o artigo 4º, pa-
rágrafo 7º, determina que “caberá ao órgão ambiental 
competente o estabelecimento de critérios aplicáveis ao 
licenciamento ambiental, observando o atendimento do 
padrão de qualidade do ar em vigor”. Essa fiscalização 
também exigirá profissionais qualificados, dentre os 
quais os engenheiros ambientais se destacam.

Outra consequência esperada é, em breve, a atualiza-
ção da legislação referente às fontes de emissão atmos-
férica, tanto industriais como móveis, como a revisão da 
Resolução Conama n° 05/1989, que dispõe sobre o Pro-
grama Nacional de Controle da Qualidade do Ar - Pronar, 
que deve ocorrer em até 180 dias.

Outro resultado que se espera da implantação de 
padrões mais restritivos é o aumento da demanda por 
divulgação de dados do monitoramento da qualidade 
do ar, tanto por meio de boletins da qualidade do ar diá-
rios ou horários, como pelos Relatórios de Avaliação da 
Qualidade do Ar. Isso implica na necessidade de uso de 
métodos de medição da qualidade do ar de referência ou 
equivalentes, visando à produção de dados confiáveis e 
comparáveis entre si.  

É muito positivo ver que o Brasil está avançando na 
gestão da qualidade do ar, tornando os padrões mais 
restritivos e incentivando a busca por tecnologias mais 
limpas, o que culmina na melhor qualidade de vida da 
população..

É muito positivo ver que o Brasil está avançando na gestão 
da qualidade do ar, tornando os padrões mais restritivos e 

incentivando a busca por tecnologias mais limpas, o que culmina 
na melhor qualidade de vida da população.
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Modelagem
Matemática

QUALIDADE 
DO AR

No dia 5 de julho de 2024 foi publicada a
Resolução CONAMA nº 506/2024, que estabelece
novos padrões nacionais de qualidade do ar,
complementando a recém-publicada Lei nº
14.850/2024, que instituiu a Política Nacional da
Qualidade do Ar. Eles serão adotados em 5
etapas: 4 padrões intermediários (PI), iguais aos já
vigentes pela Resolução CONAMA 491/2018, além
da inclusão do novo Padrão Final (PF), que está
alinhado aos valores-guia da OMS de 2021.

A EnvEx Engenharia está à sua disposição para
ajudar com o monitoramento da qualidade do ar,
para verificar se seu empreendimento está
atendendo aos padrões estabelecidos, bem como
realizar estudos de dispersão atmosférica,
dimensionamento de redes de monitoramento da
qualidade do ar e diversos outros estudos neste
tema. 

Possuímos o certificado de acreditação na norma
ISO17025, emitido pela Coordenação Geral de
Acreditação do INMETRO (CGCRE), sob o número
CRL1866. 

Os serviços acreditados contemplam amostragem
e ensaio de qualidade do ar (parâmetros PTS –
Partículas Totais em Suspensão, MP10- Material
Particulado menor que 10 µm, e MP2,5 - Material
Particulado menor que 2,5 µm), além dos ensaios
de ruído e vibração ambiental. O escopo também
pode ser consultado no site do INMETRO.
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A cidade de Guaratuba está situada no litoral parana-
ense, com grande movimentação de turistas em épocas 
de temporada, sendo o segundo destino mais visitado 
do litoral do estado (31,7%), segundo dados do Paraná 
Turismo (2022).

Atualmente, a conexão com o centro da cidade e prin-
cipalmente suas praias é feita pelo sistema de travessia 
ferry boat, com mais de 50 anos de funcionamento. Im-
plantado em 1960, foi definido na época como a solução 
para facilitar o transporte de moradores. Porém, com a 
crescente procura pelas belas praias da cidade, resultou 
em problemas operacionais significativos, como longas 
filas, tempos de espera elevados e restrições no trans-
porte de cargas perigosas.

Esses fatores motivaram o projeto da Ponte de Gua-
ratuba, uma infraestrutura considerada vital para o de-
senvolvimento regional, aliviando o trânsito e promo-
vendo o crescimento econômico e turístico. Em função 
da necessidade de implantação do projeto, o Departa-
mento de Estrada e Rodagem (DER) elaborou o Estudo 
de Viabilidade Técnica, Econômica, Ambiental e Jurídica 
(EVTEA), com o objetivo de verificar a possibilidade de 
instruir o processo de forma legítima, validando a con-
solidação da implantação, manutenção e operação do 
empreendimento em todas as esferas, incluindo a am-
biental. 

Por meio da concepção do EVTEA, foi possível subme-
ter ao órgão ambiental estadual, Instituto Água e Ter-
ra (IAT), para que fosse possível aprovar a localização e 
concepção do projeto, atestando a viabilidade ambiental 
e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes 

PONTE DE GUARATUBA

Transformando o acesso e mitigando impactos ambientais 
em um espaço de desenvolvimento regional e turístico

a serem atendidos para poder requerer a Licença Prévia. 
Entre as condicionantes, destacam-se a elaboração 

do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de 
Impacto Ambiental (RIMA), o qual tem como objetivo 
principal avaliar os potenciais impactos ambientais da 
implantação da Ponte de Guaratuba e seus acessos, 
propondo medidas para minimizá-los.

De forma prática, o EIA/RIMA trouxe diagnóstico am-
biental das áreas de influência do projeto, com identi-
ficação, previsão e avaliação dos impactos ambientais. 
No estudo, foram apresentadas propostas de medidas 
mitigadoras, com objetivo de evitar, minimizar ou com-
pensar impactos negativos. De forma breve, apresen-
tou-se o plano de monitoramento, propondo procedi-
mentos para acompanhar os efeitos do projeto durante 
e após a execução. Portanto, o EVTEA trouxe a aprova-
ção locacional do projeto, ou seja, possibilitou o licencia-
mento, desde que atendesse às condicionantes. Após a 
submissão do EIA/RIMA, além das condicionantes, com 
requisitos legais e ambientais, a avaliação do impacto 
proporcionou a emissão da Licença Prévia.

A emissão da Licença Prévia gerou 55 condicionantes, 
com destaque para condicionante que solicita a apre-
sentação do Plano Básico Ambiental (PBA). Esse docu-
mento contempla, de forma detalhada, todas as medi-
das de controle e os programas ambientais propostos 
na etapa de construção da Ponte de Guaratuba e seus 
acessos. 

A seguir são apresentados os 26 programas ambien-
tais e seus respectivos subprogramas elaborados para 
controlar os impactos do empreendimento:

ARTIGO // PONTE DE GUARATUBA
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Robson Felipe do Valle   
Engenheiro Ambiental e de Segurança do Trabalho,

Mestre em Engenharia Civil com ênfase em Meio Ambiente, 
Coordenador Ambiental no Consórcio Supervisor

Ponte de Guaratuba (LBR/Strata)
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1. Programa de Apoio às Comunidades Tradicionais: Fo-
cado em mitigar os impactos nas comunidades tradicio-
nais através de:

1.1. Subprograma de Comunicação para as Comuni-
dades Tradicionais: Estabelece canais de comunicação 
efetivos.
1.2. Subprograma de Capacitação e Desenvolvimento 
Econômico: Oferece treinamentos e desenvolvimento 
econômico para as comunidades.
1.3. Subprograma de Monitoramento Socioeconômi-
co e Compensação da Atividade Produtiva Impactada: 
Monitora impactos econômicos e oferece compensa-
ções.
1.4. Subprograma de Fomento ao Desenvolvimento 
Sustentável e Infraestrutura Comunitária: Apoia o de-
senvolvimento sustentável nas comunidades afetadas.

2. Programa de Diversificação das Atividades Econômi-
cas Produtivas: Incentiva a diversificação das atividades 
econômicas para reduzir a dependência das comunida-
des locais de atividades impactadas pelo empreendi-
mento.

3. Programa de Segurança Viária e Mitigação das Inter-
ferências no Sistema Viário: Foca na segurança do tráfe-
go durante a construção e operação da ponte.

4. Programa de Monitoramento de Indicadores Sociais, 
Econômicos e Ambientais da População Afetada: Moni-
tora o impacto social, econômico e ambiental do projeto 
nas comunidades.

5. Programa de Capacitação da Mão de Obra Local e Tra-
balhadores das Obras: Capacita a mão de obra local para 
maximizar o benefício econômico nas comunidades.

6. Programa de Acompanhamento e Fiscalização do Sis-
tema de Ferry Boat: Garante o monitoramento e fiscali-
zação do sistema de ferry boat durante as obras.

7. Programa de Monitoramento das Atividades Náuticas: 
Monitora as atividades náuticas para minimizar impactos 
ambientais.
 
8. Programa de Avaliação Integrada da Baía de Guaratuba 
e Monitoramento dos Impactos Cumulativos e Sinérgicos: 
Avalia impactos cumulativos de vários empreendimentos 
na baía.

9. Programa de Controle e Fiscalização de Tráfego: Ge-
rencia e monitora o tráfego durante as fases de pré-obra, 
instalação e operação.

10. Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar, Ní-
vel de Pressão Sonora e Vibrações: Monitora poluição do 
ar, ruídos e vibrações resultantes das atividades de cons-
trução.

11. Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e 
de Sedimentos: Avalia a qualidade da água e sedimentos 
no entorno do projeto.

12. Programa de Negociação, Desapropriação de Terras e 

Projeção da ponte pós finalização. 
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Benfeitorias e Reassentamento de População Desapro-
priada: Gerencia os processos de desapropriação e reas-
sentamento de populações afetadas.

13. Programa de Monitoramento da Supressão da Co-
bertura Vegetal: Monitora e controla a remoção de ve-
getação na área do projeto.

14. Programa de Gerenciamento de Resíduos da Cons-
trução Civil (PGRCC): Define estratégias para gestão de 
resíduos gerados durante a construção.

15. Programa de Gestão do Patrimônio Cultural:
15.1. Subprograma de Gestão dos Bens Imateriais: 
Protege o patrimônio cultural imaterial.
15.2. Subprograma de Resgate do Patrimônio Arque-
ológico Pré-Histórico e Histórico/Cultural: Protege e 
resgata bens arqueológicos.

16. Programa de Acompanhamento Arqueológico e do 
Patrimônio Histórico e Cultural e de Educação Patrimo-
nial: Monitora e educa sobre o patrimônio histórico e 
cultural durante o projeto.

17. Programa de Proteção e Conservação da Fauna:
17.1. Subprograma de Monitoramento da Biota Aquá-
tica e da Fauna Terrestre: Monitora a fauna aquática e 
terrestre.
17.2. Subprograma de Monitoramento de Mitiga-
ção de Atropelamentos da Fauna Silvestre: Monitora 
os pontos de atropelamentos de animais silvestres, 
como também propõe medidas de mitigação.
17.3. Subprograma de Acompanhamento, Afugenta-
mento, Salvamento, Resgate e Destinação da Fauna 
Silvestre: Protege e realoca fauna silvestre.

18. Programa de Resgate e Transplante de Germoplas-
ma Vegetal: Preserva espécies vegetais através de res-
gate e transplante do material genético da região.

19. Programa de Monitoramento de Flora:
19.1. Subprograma de Monitoramento da Flora: Moni-
tora a flora na área de influência do projeto.
19.2. Subprograma de Controle e Monitoramento de 
Espécies Invasoras de Flora: Controla espécies inva-
soras que podem prejudicar o ecossistema local.

20. Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD): 
Propõe a recuperação de áreas degradadas pelas obras.

21. Programa de Conectividade de Habitats Fragmenta-
dos: Propõe medidas para manter a conectividade eco-
lógica entre habitats separados pelo empreendimento.

22. Programa de Segurança e Saúde dos Trabalhadores: 
Define medidas para garantir a segurança e saúde dos 
trabalhadores durante o projeto.

23. Programa de Educação Ambiental e Comunicação 
Social:

23.1. Componente I – Programa de Educação Ambien-
tal no Contexto das Medidas Mitigadoras e Compen-
satórias (PEA): Promove a educação ambiental entre 
os trabalhadores e comunidades afetadas.
23.2. Componente II – Programa de Comunicação So-
cial (PCS): Garante a comunicação clara e eficaz entre 
o empreendimento e o seu entorno.

24. Programa Ambiental da Construção (PAC):
24.1. Subprograma Ambiental da Construção – PAC: 
Implementa medidas para minimizar impactos am-
bientais durante a construção.
24.2. Subprograma de Monitoramento e Controle de 
Processos Erosivos e Eficiência de Drenagem: Moni-
tora e controla erosão e drenagem no local das obras.

25. Programa de Gerenciamento de Riscos e Plano de 
Ação de Emergência: Define procedimentos para geren-
ciar riscos e responder a emergências.

26. Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 
Saúde (PGRSS): Gerencia resíduos gerados pelos servi-
ços de saúde proveniente do ambulatório.

Os Programas ambientais já estão sendo implemen-
tados desde a emissão da Licença de Instalação, que foi 
emitida em abril/2024. Mensalmente é veiculado um 
boletim de andamento dos programas e da obra no site 
do próprio empreendimento. 

Importante destacar que é uma obra que acontece em 
dois ambientes distintos, com impactos diferentes, ou 
seja, no ambiente terrestre são monitorados os impac-
tos principalmente dos acessos para Obra de Arte Es-
pecial (OAE), já no ambiente aquático são monitorados, 
principalmente a construção da ponte, como a cravação 
das estacas, estruturas de apoio, lajes, entre outras pe-
ças e obras que fazem parte da composição da ponte. 

Nos monitoramentos ambientais, já foi possível per-
ceber o impacto que causa o sistema atual de traves-
sia, pois prejudica a diversificação das espécies da fauna 
marinha por conta do ruído emitido pelas embarcações 
do ferry boat. Portanto, além de ser um projeto que visa 
proporcionar uma conexão mais rápida para os veranis-
tas, turistas e munícipes, pode proporcionar um impacto 
positivo para a fauna marinha. Além disso, os apoios da 
ponte poderão servir para incrustações de espécies que 
ajudam na cadeia alimentar do ecossistema marinho. 
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Outro ponto relevante sobre o ganho ambiental da 
Ponte de Guaratuba e seus acessos é a possível desa-
tivação do ferry boat, que além de reduzir o impacto 
supracitado, minimizaria o risco de contaminação por 
derramamento de óleo na baía e geração de resíduos 
perigosos e contaminados da operação.

Na operação, está previsto um sistema de contenção 
de derramamentos, o qual será instalado com objetivo 
de controlar, em caso de acidentes, o escoamento de 
produtos oleosos na baía de Guaratuba, trazendo mais 
um elemento da engenharia para minimizar impactos.

Sobre a mobilidade urbana, o projeto contempla pas-
seio e ciclovia em todo trecho, proporcionando a intera-
ção entre o modal utilizado no litoral, como também a 
promoção de atividades de cicloturismo. 

A execução da obra está em fase de andamento, com 
finalização prevista para o ano de 2026. Ela apresenta 
um ganho significativo para o meio ambiente e para o 
desenvolvimento econômico da região, uma melhoria 
esperada há mais de 50 anos..
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Gerenciamento da obra em Guaratuba.
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EVENTOS EXTREMOS E 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Encontro promovido pela APEAM reuniu engenheiros especialistas 
em Hidrologia para dialogar sobre eventos climáticos extremos, 
seus impactos e a contribuição dos profissionais da área para a 
melhor compreensão desse tema

MATÉRIA // DIÁLOGO ENTRE HIDRÓLOGOS

Profissionais da Engenharia que se destacam pela 
sua atuação em Hidrologia se reuniram online para 
discutir, com embasamento técnico e profundidade, 
os impactos das mudanças climáticas na live “Even-
tos Extremos e Mudanças Climáticas – Diálogo Entre 
Hidrólogos”. A ação foi promovida pela APEAM (As-
sociação Paranaense dos Engenheiros Ambientais) e 
as associações regionais ANPEA (Associação Norte 
Paranaense dos Engenheiros Ambientais), ACSPEA 
(Associação Centro Sul Paranaense dos Engenheiros 
Ambientais), AOPEA (Associação Oeste Paranaense de 

Engenharia Ambiental) e ASPEA (Associação Sudoeste 
Paranaense dos Engenheiros Ambientais) com o apoio 
da FNEAS (Federação Nacional das Associações de En-
genharia Ambiental e Sanitária) e do Crea-PR. 

O diálogo, que teve mediação do Engenheiro Sani-
tarista e Ambiental Arlan Scortegagna, contou com 
Rodrigo Paiva, professor do Instituto de Pesquisas Hi-
dráulicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(IPH/UFRGS); João Paulo Saboia, Engenheiro Ambien-
tal pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), mes-
tre em Engenharia Ambiental e Recursos Hídricos pela 

Redação
Layse Barnabé de Moraes  

Adobe Stock - Cabuscaa / Equipamentos de playground 
inundados em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil/2024
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João Paulo Saboia   
Engenheiro Ambiental, Mestre em 

Engenharia Ambiental e Recursos Hídricos

Arlan Scortegagna   
Engenheiro Sanitarista e Ambiental, Mestre 

em Engenharia Hidráulica e Saneamento

Rodrigo Cauduro Dias de Paiva  
Professor do Instituto de Pesquisas 

Hidráulicas (IPH/UFRGS)

Daniel Detzel  
Engenheiro Civil, Mestre e Doutor em 

Engenharia de Recursos Hídricos e Ambiental

mesma instituição e pesquisador atual do LACTEC; 
Daniel Detzel, Engenheiro Civil, Doutor em Engenharia 
de Recursos Hídricos e Ambiental (UFPR) e professor 
adjunto na UFPR, no Departamento de Hidráulica e Sa-
neamento, no programa de pós-graduação em Enge-
nharia de Recursos Hídricos e Ambiental (PPGERHA/
UFPR). Além disso, o bate-papo contou com a presença 
de Luiz Guilherme Grein Vieira, presidente da APEAM, 
que  destacou a importância das instituições, como o 
Crea-PR, na disseminação de informações de hidrólo-
gos, que muitas vezes ficam restritas à academia e não 
chegam adequadamente aos tomadores de decisão.

O mote para a discussão foi o volume extremo de 
chuva que provocou inundações catastróficas no Rio 
Grande do Sul neste ano de 2024, fazendo com que 
o Guaíba atingisse 5,35m (o recorde anterior era de 
4,78m, em 8 de maio de 1941). 83 anos depois, o ce-
nário se intensifica no mesmo mês de maio, indicando 
que o sistema de proteção contra cheias, construído na 

década de 1970 exatamente pela enchente traumática 
de 1941, se mostrou insuficiente. No total, segundo in-
formações do G1, foram  183 mortos e mais de 600 mil 
pessoas que foram obrigadas a deixarem suas casas, 
somados a uma destruição massiva de infraestrutura 
e interrupção do abastecimento de serviços básicos, 
como água, energia elétrica, transportes, entre outros.

Apesar de os números de enchentes terem diminu-
ído a partir dos anos 1970, segundo Rodrigo, elas co-
meçaram a ganhar mais intensidade a partir de 2015, 
colocando em questão as mudanças climáticas como 
responsáveis por esse impacto. “Existem vários ou-
tros estudos com observações que mostram essas 
tendências em rios da Região Sul do Brasil, então essa 
evidência é forte”, explica ele. “Recentemente, a gente 
terminou um projeto de pesquisa para Agência Nacio-
nal de Águas e Saneamento Básico que tinha como um 
dos objetivos avaliar o impacto da mudança climática 
sobre os extremos  - cheias e estiagens - para todo o 

youtube.com/@APEAMPR

Slide apresentado 
na LIVE por 
Rodrigo Paiva

Assista a LIVE  
“Eventos Extremos e 
Mudanças Climáticas - 
Diálogo Entre Hidrólogos”
no canal da APEAM
no Youtube
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Brasil. Um dos resultados desse projeto mostrou que 
é justamente na Região Sul do Brasil que as projeções 
do impacto da mudança climática apontam para o au-
mento da magnitude das vazões máximas das cheias 
nos rios. Por outro lado, as cheias podem até diminuir 
em outras regiões do Brasil. Tem regiões que vão ficar 
mais secas, como a Região Amazônica. Esses eventos 
extremos podem ficar três, quatro, cinco vezes mais 
frequentes”, completa Rodrigo. 

Segundo ele, é preciso se adaptar a essa nova realida-
de e incorporá-la o quanto antes, reconstruindo melhor 
a infraestrutura urbana que foi atingida e se planejan-
do para novos desafios, como considerar vazões 20% 
maiores, fazer revisão do sistema de proteção contra 
cheia, como diques, e revisar também os dimensiona-
mentos de toda a drenagem urbana. “Estamos numa 
etapa de reconstrução. Devemos reconstruir melhor e 
buscar sermos melhores através de uma melhor cul-
tura, como sociedade, de prevenção contra desastres.  
Devemos nos adaptar logo à mudança climática. Não 
tem porque esperar. Os preocupantes eventos ex-
tremos da última década já demonstraram isso. Nós 
deveríamos estar preparados pelo menos para o que 
aconteceu recentemente. Existem diversos tipos de 
medidas que podem ser feitas - medidas estruturais, 
que tratam de a gente modificar esse sistema através 
de obras (reservatórios, diques, melhoria de dragagem 
etc.), escolher melhor as áreas que nós vamos ocupar, 
melhorar esses sistemas de previsão, monitoramen-
to e alerta. Por exemplo, planos de contingência para 
próximas cheias, plano de ação emergencial… Ter insti-
tuições mais fortes, investir nas instituições que traba-
lham com isso. Toda a população vai ter que se preocu-
par com esse assunto da prevenção e buscar ser mais 
resiliente aos desastres naturais”, conclui ele. 

E como a Hidrologia enxerga essas transformações 
no contexto das mudanças climáticas? Arlan chama 
atenção para o fato de que, segundo análise de dados, 
a enchente do Rio Grande do Sul tinha baixíssima re-
corrência e probabilidade de ocorrência, mas aconte-
ceu. “É justamente aí que entra a Hidrologia, para que 
a gente possa, com a nossa ciência, antecipar o que 
pode ou não acontecer, por meio de estudo, de monito-
ramento e do ajuste dessas distribuições estatísticas”. 
Ele também ressalta uma mudança não só na quanti-
dade de chuva, mas também no perfil das chuvas de 
2024 no Rio Grande do Sul. “No caso dessas chuvas, 
a gente vê um acumulado impressionante, chegando 
acima dos 800 mm. Só que não é apenas a quantida-
de maior de chuva que nós temos nesse evento, mas 
também o perfil dessa chuva. A gente vê inclinações 
maiores, indicando que essa chuva está acontecendo 

com maior intensidade, ou seja, acontecendo em im-
pulsos de menor duração, e, quando isso acontece,  
naturalmente nós dificultamos a infiltração, aumenta-
mos o escoamento superficial e produzimos eventos 
de cheia”, explica Arlan. 

Para João Paulo, o grande desafio da área é o proble-
ma da não estacionariedade das séries, então é preci-
so considerar esse contexto somado a extremos cada 
vez mais recorrentes:  “Os cenários futuros indicam um 
número muito grande de eventos extremos”. Ao que 
tudo indica, completa Arlan, “o futuro vai precisar cada 
vez mais de Hidrologia. Hidrologia séria e com cada vez 
mais ciência e mais estatística”.

“A probabilidade de um evento extremo ser superado 
por um evento ainda mais extremo é igual a um”, Da-
niel cita o hidrólogo Nicholas Matalas, destacando que 
ainda vamos observar eventos mais extremos do que 
os que já aconteceram. Para Daniel, o grande problema 
é o que fazer com as obras que já estão construídas, 
para que elas consigam passar por isso. “Será que vai 
ser preciso construir mais vertedores? Novos Diques? 
Construir outras estruturas ou aumentar as estruturas 

O QUE DEVEMOS
FAZER AGORA?

RECONSTRUÇÃO

CULTURA
PREVENÇÃO
DESASTRES

ADAPTAÇÃO
À MUDANÇA
CLIMÁTICA

Figura apresentada na LIVE do dia 26/06/2024
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existentes? Esses questionamentos importantes ain-
da estão em aberto. Quando falamos em ‘novo normal 
climático’ é preciso lembrar que não há nada de estável 
em Hidrologia, então é tudo muito complexo e instá-
vel”, Detzel ressalta.

Estamos mais preparados hoje do que antes
para eventos climáticos extremos?

No que diz respeito ao avanço tecnológico, não há 
como negar. Rodrigo avalia, pesando prós e contras: 
temos mais tecnologia, softwares, formas de monito-
rar, mas, por outro lado, ficamos mais vulneráveis por 
ocupar mais áreas de risco em um cenário de aumento 
de eventos extremos. “Tem uma lista muito grande de 
ações que a gente tem que investir fortemente para 
ser melhor em todas essas coisas”, conclui ele.

Já João Paulo acredita que, apesar do aumento das 
pessoas em regiões vulneráveis, estamos, sim, mais 
preparados, mas levar informação à população de 
forma efetiva ainda é um desafio: “A previsão de hoje 
com certeza é melhor do que a gente tinha no passado 

e a informação corre muito mais rápido do que ante-
riormente. O fato de a gente ter celular e ter a internet, 
que leva informação de uma forma muito mais rápi-
da, já indica que a gente tem mais ferramentas hoje 
do que tinha no passado. Por outro lado, a gente tem 
muito mais pessoas vivendo em regiões vulneráveis… 
Vale lembrar que não é só a cheia que é um problema, 
mas as secas também. O maior desafio é conseguir 
fazer essa informação chegar da melhor forma possí-
vel nas pessoas que vão ser mais afetadas”.

Daniel concorda com Rodrigo e João Paulo, e res-
salta também a importância de incluir a sociedade e 
as instituições responsáveis nessas discussões, para 
que os eventos extremos não virem pauta apenas 
enquanto estão acontecendo: “a gente tem aces-
so a muita técnica nova e se usa hoje em dia muito 
do que era antigamente bem difícil de fazer. A gente, 
com poucas linhas de código, tem acesso a banco de 
dados, por exemplo. Então nesse lado a gente está, 
sim, muito mais preparado. Mas eu vejo falha numa 
questão... Quando a gente fala em desastres dessa 
natureza, tem um componente que é extremamen-
te importante,  que é a parte da sociedade e a parte 
das instituições. O professor Carlos Tucci tem, no livro 
clássico dele de Hidrologia, um dado de que, quando a 
cheia passa de dois anos de recorrência, as pessoas 
esquecem e costumam ocupar novamente aqueles lo-
cais, então nesse tipo de coisa não sei se houve muita 
evolução”. 

A Hidrologia nas discussões sobre
ordenamento territorial

Se por um lado temos a melhoria das tecnologias, 
técnicas e conhecimento, há ainda muitos outros pon-
tos a trabalhar, “como o fortalecimento de alguns ins-
trumentos e políticas, como planos diretores apoiados 
no mapeamento de áreas de risco”, destaca Rodrigo. 
Segundo ele,  a questão do fortalecimento das insti-
tuições que atuam nessa área, assim como o forta-
lecimento da Defesa Civil, é fundamental. “Temos no 
Brasil um país muito grande e Hidrologia é uma ciência 
muito territorialista, então o impacto de uma chuva 
é muito diferente numa região ou na outra”, reforça 
ele. Daniel também ressalta que a primeira e a última 
regra que se aprende ao lidar com medidas contra as 
cheias é não ocupar lugares suscetíveis a isso: “Se há 
ocupação, é preciso desenvolver outras técnicas com 
base na Hidrologia”. Ou seja, é fundamental trazer 
a Hidrologia para o centro da discussão não só nos 
eventos climáticos extremos, mas também no orde-
namento territorial..

“Não 
estacionariedade”

 João Paulo Saboia

“Complexidade”
Daniel Detzel

“Contribuição para 
a sociedade” 

Rodrigo Paiva

A HIDROLOGIA EM POUCAS
PALAVRAS:
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A INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
COMO UMA OPORTUNIDADE 
DE DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL

Projetos de Iniciação Científica são 
o passo inicial para o mundo da 
pesquisa acadêmica, mas também 
têm olhos voltados para a inovação 
e o mercado, contribuindo para a 
evolução profissional dos estudantes 
de Engenharia Ambiental 

MATÉRIA // INICIAÇÃO CIENTÍFICA

A Iniciação Científica, como o próprio nome diz, é o 
primeiro contato dos alunos e alunas de graduação com 
a pesquisa acadêmica. Por meio de projetos conduzi-
dos por professores orientadores, os alunos entram em 
contato com o universo da ciência, seus métodos, es-
truturas e questões, também tendo a oportunidade de 
conhecer diversos temas e abordagens, investigando 
qual área se identificam mais. 

O Professor Julio Cesar Rodrigues de Azevedo, pro-
fessor titular da Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR) e orientador no Programa de Pós-Gra-
duação em Engenharia de Recursos Hídricos e Am-
biental (PPGERHA/UFPR), ressalta que o contato com 
a pesquisa científica é de extrema importância para a 
formação acadêmica. “A IC complementa os conheci-
mentos teóricos repassados nas aulas, mostra dife-
rentes pontos de vista para um mesmo assunto, amplia 
a visão do aluno em questionar os dados adquiridos. 
Quando estudamos alguns assuntos em sala de aula, 

os mesmos muitas vezes são compactados em blocos, 
e quando o estudante de Engenharia Ambiental faz IC, 
ele percebe que na área ambiental não existem blocos, 
mas sim tudo interligado, não somente os conteúdos 
ministrados, mas também a interdisciplinaridade quan-
do pensamos no meio ambiente”, explica ele.

Para Ramiro Etchepare, professor adjunto e chefe do 
Departamento de Hidráulica e Saneamento (DHS) da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), os projetos de 
iniciação oferecem aos alunos a oportunidade de uma 
imersão no ambiente de pesquisa acadêmica desde 
cedo, estimulando o pensamento crítico e a capacidade 
de resolver problemas complexos, além de proporcio-
narem uma visão prática do que foi estudado teorica-
mente. Além disso, ele ressalta o aprendizado prático: 
“Em muitos casos, os projetos também enriquecem 
a formação ao abordar temas e práticas que não são 
contemplados no currículo regular do curso. Eles tam-
bém incentivam o desenvolvimento de habilidades im-
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portantes, como a revisão bibliográfica e a capacidade 
de investigação técnica e científica, a análise de dados, 
a escrita técnica, a comunicação científica e o trabalho 
em equipe, fundamentais para a formação de um pro-
fissional completo”, detalha Ramiro.

Desse modo, os projetos de IC impactam na aplica-
ção prática de conceitos acadêmicos, o que resulta na 
preparação desses alunos para o mercado de trabalho, 
aprimorando suas habilidades não só para a pesquisa, 
mas também para o mercado. Julio, que trabalha com 
poluição de recursos hídricos, relata que muitos alunos 
que ele orientou na IC hoje realizam auditorias e traba-
lham em empresas na área de resíduos. Somado a isso, 
ele destaca que também é importante que a  IC prepa-
re o discente para seguir na pós-graduação (mestrado, 
doutorado, pós-doutorado). “Muitos projetos de pes-
quisa, principalmente os de IC, não visam um impacto 
significativo no momento, mas sim aprimorar o que o 
discente está aprendendo na graduação, complemen-
tando seus conhecimentos e, às vezes, direcionando 
o discente para área acadêmica em universidades. Eu 
realizo diferentes pesquisas na área de poluição dos 
ambientes aquáticos, e as pesquisas que realizamos 
foram apresentadas, por exemplo, no Globo Repórter 
(Rio Iguaçu), no Meu Paraná (RPC) e no jornal da noite da 
RPC. Parte das pesquisas são realizadas por diferentes 
pós-graduandos, mas meus alunos de IC sempre traba-
lham juntos, participam e convivem com mestrandos, 
doutorandos e pós-doutorandos”, explica ele.

Nessa mesma direção, Ramiro afirma que os proje-
tos de IC permitem aos alunos a aplicação de conceitos 

aprendidos na sala de aula em cenários reais, enrique-
cendo a compreensão teórica e trazendo uma perspec-
tiva prática essencial. “Os projetos ajudam a desenvol-
ver competências técnicas e de inovação, preparando 
os alunos para os desafios do mercado de trabalho, no 
qual a capacidade de aplicar soluções sustentáveis e 
criativas é cada vez mais valorizada. A iniciação cientí-
fica é muitas vezes o primeiro contato dos alunos com 
problemas reais, o que os ajuda a se adaptarem mais 
rapidamente às demandas profissionais. Um exem-
plo marcante disso foi um projeto de pesquisa sobre o 
reúso de água em processos industriais, realizado por 
um aluno que orientamos. O projeto investigou tecno-
logias de tratamento que poderiam ser aplicadas em 
uma indústria local. Os resultados não só foram bem-
-sucedidos na academia, com a publicação de artigos, 
como também influenciaram diretamente a implemen-
tação de práticas de reúso de água na indústria, geran-
do economia de recursos hídricos, redução de custos e 
reduzindo o impacto ambiental. Esse tipo de integração 
entre a pesquisa e a prática é um exemplo claro do im-
pacto positivo que a iniciação científica pode ter na so-
ciedade”, conta Ramiro.

Inovação e tecnologia

Sobre a responsabilidade de professores orientado-
res em trazer a inovação tecnológica ao escopo dos 
projetos de Iniciação Científica, Julio chama atenção 
para o fato de que muitas vezes nem percebemos que 
estamos inovando ao desenvolver novos materiais, 
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Ludmila Da Cruz Souza, bolsista do CNPq 
no projeto “Avaliação de contaminantes em 
ambientes aquáticos”, orientado pelo professor 
Julio Cesar Rodrigues de Azevedo

“Como o meu curso é integral, eu gostaria de apro-
veitar melhor o tempo que fico na faculdade, até que 
surgiu a oportunidade de trabalhar em um labora-
tório. No momento, estamos trabalhando com o 
monitoramento do rio Guaraguaçu em Paranaguá, 
mas em breve vamos começar uma pesquisa para 
detectar anfetaminas em rios de Curitiba.

O meu projeto tem o objetivo de obter dados com-
provando a contaminação dos rios, dessa forma fa-
zemos um alerta para população sobre a saúde dos 
rios, que são muito importantes para nossa saúde 
e bem-estar. Um exemplo seria o Rio Guaraguaçu - 
seu curso passa próximo a regiões com acesso limi-
tado a saneamento básico e, com os dados que ob-
tivemos, é possível relacionar a contaminação do rio 
com a necessidade que essas pessoas têm de uma 
qualidade melhor de vida.

O monitoramento da qualidade dos rios indica 
como está sendo o lançamento de efluentes domés-
ticos e domiciliares, os contaminantes emergentes 
que encontramos são preocupações crescentes. Já 
estão surgindo tecnologias capazes de retirar este 
tipo de contaminantes como etapa de tratamento 
de água, então acredito que o mercado precisa, e  vai 
precisar cada vez mais, de profissionais capazes de 
realizar esse tipo de análise.

Participar desse projeto está sendo muito impor-
tante para a minha formação. É possível ter uma vi-
são mais ampla sobre o trabalho de pesquisa e como 
ela é necessária para o mercado e para a população 
em geral. Também é um passo importante para co-
meçar uma carreira, já que ter essa experiência pré-
via com certeza agrega muito nos primeiros passos 
de um engenheiro.”

A INICIAÇÃO 
CIENTÍFICA DO 
PONTO DE VISTA 
DE QUEM FAZ

novos métodos analíticos e assim por diante, e a  IC é 
importante aliada para essa finalidade. “Muitos proje-
tos estão diretamente relacionados a problemas exis-
tentes em determinadas empresas, que necessitam de 
novas tecnologias, novos processos. As pesquisas que 
realizamos estão diretamente relacionadas à pesqui-
sa/inovação”, complementa ele. 

O papel dos professores orientadores, de acordo 
com Ramiro, é fundamental nesse processo, já que es-
ses profissionais são facilitadores da conexão entre o 
conhecimento acadêmico e sua aplicação prática: “Os 
docentes não só orientam os alunos em suas pesqui-
sas, mas também promovem a busca por soluções 
inovadoras que atendam às demandas tecnológicas e 
ambientais da sociedade. Além disso, os professores 
são responsáveis por fomentar a cultura da inovação 
e da pesquisa aplicada dentro das universidades, esta-
belecendo parcerias com empresas privadas e órgãos 
públicos para que os projetos tenham impacto além do 
ambiente acadêmico. Procuro estimular meus alunos 
a sempre pensar além das abordagens tradicionais, 
incentivando-os a investigar novas tecnologias e pro-
cessos que possam oferecer soluções mais eficientes, 
oferecendo liberdade e flexibilidade de trabalho para 
que os alunos desenvolvam autonomia e proponham 
soluções inovadoras”, explica ele.

Aos alunos de graduação que desejam participar de 
um projeto de Iniciação Científica, Julio indica que ava-
liem a disciplina ou tema que mais chama a atenção, 
procurem um professor orientador que esteja relacio-
nado a isso e conversem também com colegas que 
já participam de IC. “Foi a IC que eu realizei na minha 
graduação (sem bolsa) que me fez gostar da área am-
biental, da química analítica ambiental, de tentar ob-
ter algumas respostas do meio ambiente. Então pro-
curem fazer IC na área que desejam, pois isso irá abrir 
portas, sejam na academia (mestrado, doutorado, 
pesquisa) ou na indústria”. Já Ramiro chama atenção 
para a importância de os alunos manterem sempre a 
curiosidade e a disposição para trabalhar e aprender: 
“A iniciação científica oferece uma oportunidade única 
de experimentar a pesquisa de forma prática, então 
é importante aproveitar essa experiência ao máximo. 
Além disso, recomendo que se dediquem a entender 
o problema que estão pesquisando em profundidade 
e busquem orientação com professores que possam 
ajudá-los a expandir suas ideias. A paciência e a re-
siliência são fundamentais, pois a pesquisa científica 
envolve desafios, mas os resultados obtidos podem 
ser extremamente gratificantes e abrir portas para 
oportunidades no mercado de trabalho e/ou na car-
reira acadêmica”..
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Samanta Teixeira Medeiros, bolsista CNPq no 
projeto “Avaliando múltiplos estressores em 
ambientes aquáticos costeiros”, orientado pelo 
professor Julio Cesar Rodrigues Azevedo

“Quando era criança, meu sonho era ser cientis-
ta. Quando descobri que existia esse tipo de projeto, 
que inicia estudantes no mundo da pesquisa, soube 
que esse era o caminho que eu deveria seguir. Nesse 
projeto, coletamos amostras de água do rio Guara-
guaçu, em Paranaguá, e seus afluentes. Analisamos 
a presença de nutrientes e contaminantes emergen-
tes nas amostras. Contaminantes emergentes são 
compostos que usamos no dia a dia, como fárma-
cos, cosméticos, hormônios, cafeína, microplásti-
cos, pesticidas, entre outros, que não são tabelados 
pela legislação, ou seja, não existe um valor máximo 
permitido para descarte de efluentes domésticos ou 
industriais que tenham esses compostos. Detectar 
e quantificar essas substâncias gera dados que po-
dem ser utilizados na elaboração de leis e resoluções 
para que seu descarte seja controlado e monitorado. 
Essas substâncias também são de difícil degradação 
e remoção pelas estações de tratamento de água e 
esgoto. Assim, esses dados podem auxiliar no aper-
feiçoamento das técnicas de tratamento de água e 
principalmente de tratamento de esgoto sanitário 
e industrial. Sempre tive vontade de trabalhar com 
pesquisa, então a Iniciação Científica abriu a porta de 
um caminho que eu nem fazia ideia de por onde co-
meçar. Tenho interesse em seguir carreira acadêmi-
ca, então, quando chegar no mestrado, já terei uma 
certa bagagem de experiência.”

Mirelly Lacerda Pinheiro, ex-bolsista PIBIC no 
projeto “Remoção de Poluentes e Avaliação de 
Riscos de Matrizes Aquosas em Sistemas de 
Saneamento e de Reúso de Água”, orientado pelo 
professor Ramiro Etchepare

“No final do curso de Engenharia Ambiental na 
UFPR, percebi que havia áreas, como saneamento, 
que não explorei em profundidade durante a gradu-
ação. Quando surgiu a oportunidade de participar de 
um projeto de pesquisa nessa área, me interessei de 
imediato e decidi me candidatar para ampliar meus 
conhecimentos e explorar novos campos.

A pesquisa tem como objetivo principal desenvol-
ver uma solução eficaz para o tratamento de efluen-
tes provenientes da lavagem de veículos, utilizando 
uma combinação de processos físico-químicos e 
oxidativos, utilizando ozônio. Estamos focados em 
criar uma rota de tratamento que remova os poluen-
tes dos efluentes para que atendam aos padrões 
ambientais de lançamento ou reúso, com base em 
experimentos laboratoriais. 

A pesquisa contribui diretamente ao buscar uma 
metodologia mais eficiente e simplificada para o 
tratamento de efluentes de lavagem de veículos, 
com foco na remoção de surfactantes, que são po-
luentes comuns nesse tipo de efluente. A proposta 
de tratamento pode ser aplicada tanto em estações 
de tratamento de efluentes existentes quanto em 
novas instalações, ajudando empresas a atenderem 
regulamentações ambientais mais rigorosas. Além 
disso, o projeto fomenta a inovação tecnológica no 
setor de saneamento, promovendo o reúso de água 
e/ou emissão ambientalmente adequada, o que 
consequentemente faz com que haja a proteção dos 
recursos hídricos.

A escassez de soluções simples e eficazes fez com 
que a iniciativa privada, interessada nos resultados 
da pesquisa, financiasse o projeto. Essa parceria 
com o setor privado reforça a relevância e aplicabili-
dade do trabalho, que visa atender às necessidades 
de empresas que buscam soluções sustentáveis e 
de baixo custo.

A participação em um projeto de Iniciação Cientí-
fica é fundamental, pois permite uma imersão mais 
profunda em temas que, muitas vezes, são aborda-
dos de maneira superficial na graduação. O aluno 
tem a oportunidade de escolher em qual área deseja 
se especializar, além de aprimorar habilidades como 
leitura crítica, escrita acadêmica, comunicação oral, 
trabalho em equipe e responsabilidade. Essas com-
petências são cruciais para a formação profissional e 
ajudam a construir uma base sólida para a carreira.”
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Nos últimos anos, o Brasil testemunhou um aumen-
to significativo no número de startups que atendem 
às demandas ambientais. Essas empresas emergen-
tes têm desempenhado um papel crucial na busca 
por soluções inovadoras para enfrentar os desafios 
ambientais globais, como as mudanças climáticas, 
a poluição e a escassez de recursos naturais. Nesse 
contexto, a inovação tecnológica se tornou uma fer-
ramenta essencial para transformar a forma como 
lidamos com o meio ambiente e construir um futuro 
mais sustentável.

Oportunidades de inovação
na Engenharia Ambiental

A coleta e análise de dados ambientais têm se mos-
trado fundamentais para monitorar o estado do meio 
ambiente em tempo real e antecipar problemas po-
tenciais. Diversas startups estão desenvolvendo so-
luções tecnológicas, com uso de inteligência artificial 
e machine learning, para analisar grandes volumes 
de dados e prever impactos ambientais futuros. Tais 
soluções podem ser aplicadas em diversos setores, 

INOVAÇÃO VERDE 

Startups que estão transformando a Engenharia Ambiental

como agricultura, indústria, planejamento urbano e 
construção civil.

Outro campo de grande inovação é a gestão de re-
síduos. Novas startups estão criando soluções para 
melhorar os processos de reciclagem e reutilização de 
materiais, buscando, com tecnologia e novos proces-
sos, aumentar os indicadores de gestão de resíduos 
no Brasil, que ainda carece de grandes investimentos. 
A economia circular e a logística reversa são exem-
plos de setores com soluções inovadoras, que trazem 
benefícios ambientais e sociais.

O ESG (Environmental Social and Governance) é um 
dos temas de maior preocupação das empresas atu-
almente, e para isso diversas startups estão desen-
volvendo serviços de consultoria e ferramentas digi-
tais para implantação e monitoramento das práticas 
voltadas a essa área. 

O monitoramento ambiental é outro campo de 
atuação que necessita de inovação, para desenvolvi-
mento, por exemplo, de  sensores e aplicativos que 
permitam a medição precisa de parâmetros como a 
qualidade do ar e da água. No entanto, o uso de dro-
nes e tecnologias de teledetecção já está revolucio-
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nando a fiscalização de áreas protegidas e a gestão 
de recursos naturais.

Principais desafios para empreender
na área de Engenharia Ambiental

Empreender na área de Engenharia Ambiental exige 
capital considerável para pesquisa, desenvolvimento 
e implementação de tecnologias inovadoras. O aces-
so a financiamento é um dos maiores desafios para 
startups no setor, especialmente em estágios iniciais. 
Além disso, muitas empresas dependem de subsídios 
e incentivos governamentais, que podem ser uma op-
ção para o desenvolvimento inicial de uma ideia.

A complexidade das regulamentações ambientais 
também deve ser levada em consideração para o de-
senvolvimento de startups. Muitos processos atuais 
de monitoramento, desenvolvimento de projetos, e 
acompanhamento ambiental devem seguir regras 
normatizadas, e as novas soluções propostas devem 
se atentar ao cumprimento para evitar problemas fu-
turos com os órgãos ambientais.

Outro desafio comum é a integração de novas tec-
nologias em setores tradicionais. Muitas vezes, há 
resistência à mudança por parte de consumidores e 
indústrias estabelecidas, o que dificulta a adoção de 
soluções inovadoras. Além disso, startups precisam 
enfrentar a complexidade de adaptar suas tecnolo-
gias para funcionarem com infraestruturas já exis-
tentes, o que pode requerer customizações e ajustes 
adicionais.

Casos de sucesso

Diversas startups estão se destacando no cenário 
da Engenharia Ambiental. A Resitrack é um software 
que facilita a gestão de resíduos sólidos de empre-
sas, que, através de um aplicativo no celular, podem 
emitir seus Manifestos de Transporte de Resíduos 
(MTR), integrado com os sistemas governamentais. A 
ideia é reduzir o tempo para a emissão dos documen-
tos comprobatórios, além de gerar indicadores para 
a definição de políticas de gestão de resíduos. Atual-
mente, a empresa atua em áreas como construção ci-
vil, varejo e indústrias, desenvolvendo soluções para 
transportadores e destinadores de resíduos.

Já olhando a crescente pressão para que empresas 
adotem práticas mais sustentáveis, a startup Ororo 
desenvolveu uma plataforma para facilitar o moni-

toramento, gestão e reporte de diversas métricas 
de sustentabilidade. Suas ferramentas permitem a 
coleta automatizada e o cruzamento de informações 
de diferentes sistemas, proporcionando análises de-
talhadas e personalizadas. Os frameworks do Pro-
grama Brasileiro do GHG Protocol e do GRI (Global 
Reporting Initiative) foram integrados à plataforma, 
garantindo a rastreabilidade e a confiabilidade das 
informações reportadas, solucionando um desafio 
das empresas em demonstrar com segurança suas 
iniciativas de sustentabilidade, otimizar suas opera-
ções para reduzir emissões de gases de efeito estufa 
e outros impactos negativos. Outro gap solucionado 
foi atender aos setores industrial, agrícola e logístico, 
nos quais a gestão de recursos e o impacto ambiental 
são cruciais.

Outra startup curitibana é a NVX Tech, uma  
spin-off do grupo EnvEx. Foi fundada em 2022 e é 
formada por engenheiros ambientais, civis e progra-
madores. Considerando que hoje quase todo tipo de 
empreendimento enfrenta desafios crescentes na 
gestão ambiental, como a complexidade dos dados e 
a necessidade de cumprir normas cada vez mais rigo-
rosas, a NVX Tech simplifica essa jornada usando sua 
experiência em Engenharia Ambiental para transfor-
mar dados ambientais em insights estratégicos, au-
tomatizando processos e oferecendo análises avan-
çadas de forma intuitiva. Com o NVX Air, software de 
gestão da qualidade do ar, a Autoridade Portuária do 
Porto de Santos, por exemplo, prevê e evita proble-
mas  ambientais, garantindo a continuidade das ope-
rações e a reputação da empresa. Assim, a empresa 
encontrou na NVX Tech uma solução que se adapta e 
atende a todos os anseios de visualização de dados, 
conhecimento técnico, integração de diversas bases 
de dados e modelagem matemática ambiental, se 
mostrando como uma tecnologia brasileira de grande 
valor agregado.

O futuro das startups na área de Engenharia Am-
biental é promissor, mas desafiador. A inovação con-
tínua é fundamental para desenvolver soluções que 
atendam às necessidades globais por sustentabilida-
de e resiliência ambiental. Entretanto, o crescimento 
desse setor dependerá de um apoio robusto, tanto do 
governo quanto do setor privado, para superar os de-
safios financeiros, regulatórios e culturais. Para quem 
deseja empreender neste campo, as recompensas 
podem ser significativas, mas a jornada requer pre-
paração e perseverança..

Julio Werner Y. Bernardo
Engenheiro Ambiental, Doutor 

em Engenharia de Recursos 
Hídricos e Ambientais 

Luiz Guilherme Grein Vieira  
Engenheiro Ambiental, 

Mestre em Meio Ambiente 
Urbano e Industrial

André Vinícius R. Cavalcante
Engenheiro Ambiental, Mestre, 

Especialista ESG da Ororo e 
Diretor da APEAM
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FISCALIZAÇÃO DE 
ATERROS SANITÁRIOS 
CONFEA estabelece meta nacional de 
fiscalização nos aterros sanitários

ARTIGO // CREA-PR
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Felipe Marcel Dalmas Kotwiski   
Engenheiro Ambiental, Mestre em 
Engenharia Sanitária e Ambiental, 
Conselheiro Regional do Crea-PR

Gessuelyton Mendes de Lima   
Engenheiro Ambiental, Tecnólogo 

em Gestão Ambiental, Inspetor 
do Crea-PR (2024/2026) 

Mariana Maranhão
Engenheira Ambiental, 

Gerente do Departamento de 
Fiscalização do Crea-PR

O Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – 
CONFEA definiu que, em 2024, todos os estados de-
vem fiscalizar seus aterros sanitários. Tal definição 
foi tomada considerando o impacto que esses locais 
possuem relacionados à saúde, segurança e meio 
ambiente.

Foi publicada a nota técnica nº 1/2024 pelo CON-
FEA, definindo critérios e procedimentos para a fis-
calização a ser realizada pelos Conselhos Regionais, 
que são responsáveis pela execução em si. Essa nota 
demonstra a quantidade de atividades técnicas que 
podem existir quando falamos em destinação de re-
síduos. E qual é o maior objetivo das fiscalizações? 
Buscar que todas estas atividades técnicas possuam 
profissionais habilitados e que haja responsáveis es-
pecialmente pela operação do aterro.

A partir dessa demanda, o Crea-PR se organizou 
para averiguar as atividades de destinação de resí-
duos urbanos em todo o Paraná. Todos os municípios 
serão averiguados.

Quando identificado que o município ainda possui o 
chamado “Lixão”, será verificada a existência de estu-
dos ambientais e quais as ações devem ser tomadas 
para o seu fechamento. O Conselho também realizará 
uma fiscalização orientativa, reforçando, nesses lo-
cais, a importância da destinação correta dos resídu-
os, que é um requisito essencial para o cumprimento 
das normas ambientais e do novo marco legal do sa-
neamento básico.

Ainda no que se refere à fiscalização orientativa, os 
municípios são alertados que a implantação e ope-
ração do aterro sanitário devem ser realizadas por 
profissionais ou empresas registradas no Crea-PR. O 
registro é uma confirmação da competência legal dos 
profissionais e das empresas, visando ao cumprimen-
to das normativas técnicas e ambientais vigentes.

O Papel do Engenheiro no Aterro Sanitário

O engenheiro desempenha um papel crucial na ges-
tão e operação dos aterros sanitários. Esse profissio-
nal é responsável por garantir que todas as atividades 
técnicas sejam realizadas de acordo com as normas 
ambientais e de segurança. A presença de um en-
genheiro habilitado assegura que o aterro sanitário 
opere de maneira eficiente, minimizando os riscos à 
saúde pública e ao meio ambiente.

A importância de um profissional responsável nos 
procedimentos de um aterro sanitário não pode ser 
subestimada. Esse profissional é essencial para a 
elaboração de projetos, execução de obras, monito-
ramento e manutenção das operações do aterro. A 
ausência de um responsável técnico pode levar a irre-
gularidades e riscos significativos, tanto para a socie-
dade quanto para o meio ambiente.

Durante a fiscalização do aterro, é verificado o in-
dício de irregularidades com base na legislação que 
envolve o Sistema CONFEA/CREA, mais especifica-
mente as Leis Federais 5.194/66 e 6.496/77. Ou seja, 
buscamos situações, por exemplo, em que não haja 
um responsável técnico, um registro de profissional 
ou empresa, uma falta de ART, e até mesmo um aco-
bertamento.

A partir da identificação da irregularidade, o fiscali-
zado é orientado a regularizar a situação. Isso porque 
o objetivo maior do Crea-PR é que todas as atividades 
técnicas possuam profissional habilitado, com o seu 
devido registro de ART. Porém, caso não haja regula-
rização, o fiscalizado está sujeito à autuação e refis-
calização.

Essas ações estão baseadas nos princípios de fis-
calização dispostos na Resolução 1134/2021 do 
CONFEA, especialmente o primeiro princípio: risco 
social e proteção à vida, segundo o qual as situações 
ou os empreendimentos que possam gerar riscos à 
sociedade e ao meio ambiente devem ser fiscalizados 
de forma prioritária mediante ações preventivas vol-
tadas a minimizar a ocorrência de sinistros ou desas-
tres.

Participação da Apeam e Outros Órgãos de 
Fiscalização

A participação da Associação Paranaense de Enge-
nheiros Ambientais - Apeam e de outros órgãos de 
fiscalização é fundamental para garantir a conformi-
dade dos aterros sanitários com as normas vigentes. 
Esses órgãos colaboram na fiscalização, orientação 
e, quando necessário, na aplicação de sanções para 
assegurar que os aterros operem de maneira segura 
e eficiente. A colaboração entre o CONFEA, Crea-PR, 
APEAM e outros órgãos de fiscalização fortalece a 
rede de controle e promove a sustentabilidade am-
biental e a proteção da saúde pública..

37Revista Paranaense de Engenharia Ambiental 



A ENGENHARIA AMBIENTAL 
PARA ALÉM DOS NÚMEROS  
A Importância da representatividade do profissional de Engenharia 
Ambiental junto ao CONFEA/CREA e suas contribuições para o 
desenvolvimento da área e para a sociedade 

ARTIGO // CREA-PR
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Os acadêmicos membros do CREA JR – da 
esquerda para a direita: Mirelly Lacerda Pinheiro, 
Raquel Michels Luppi e Kalleno Padilha 

O Engenheiro Ambiental e Conselheiro 
Felipe Marcel Dalmas Kotwiski
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Eduardo Ramires   
Engenheiro Agrônomo, Tecnólogo em Química 

Ambiental, Gerente Regional Crea-PR

Mariana Gluczkowski Parise   
Engenheira Ambiental, Especialista em Engenharia de 

Segurança de Trabalho, Conselheira do Crea-PR

Quando se fala em Engenheiros Ambientais dentro 
do Crea-PR, embora ainda seja uma profissão consi-
derada nova em relação às demais que compõem o 
Sistema CONFEA/CREA, todos os profissionais nos re-
conhecem.

Esse reconhecimento acontece devido à quantidade 
de profissionais que hoje estão registrados no Conse-
lho - atualmente, somos 3.415, formados em Enge-
nharia Ambiental, Sanitária ou em ambas, quantidade 
que por si só já nos traz representatividade.

Desse total, temos aproximadamente 40% que se 
declaram do sexo feminino, sendo que, se comparar-
mos esse valor ao total de profissionais do Conselho, 
esse número é 16,3%. Assim, um dos diferenciais da 
nossa categoria está justamente na diversidade de gê-
nero, pois, além do registro, as mulheres têm partici-
pação ativa dentro do sistema.

Atualmente, temos nove engenheiros e engenheiras 
ambientais que atuam como inspetores nas mais di-
versas inspetorias do estado do Paraná, contudo, so-
mando aos mandatos anteriores, já tivemos no total 
34 profissionais atuando como inspetores desde 2020. 
Para melhorar o entendimento, o inspetor é o profis-
sional que atua de forma voluntária, designado pelo 
Crea, para, junto à sua comunidade, melhorar a efici-
ência da ação fiscal. Dessa forma, o profissional está 
contribuindo em defesa do exercício profissional e da 
sociedade. 

Nesse quesito, é importante destacar que a atual ge-
rente de fiscalização do Crea, Mariana Maranhão (que é 
agente profissional do Conselho), é formada em Enge-
nharia Ambiental.

Hoje também podemos dizer que estamos muito 
bem representados nas Plenárias do Crea, pois nossa 
profissão possui 8 conselheiros vindos de diferentes 
entidades, que trabalham incansavelmente para o re-
conhecimento das nossas atribuições e também zelam 
para que a classe profissional e a sociedade sejam pro-
tegidas da atuação de profissionais e empresas mal 
intencionadas.

Um ponto importante e que merece ser mencionado 
é a de que profissionais que atuam como represen-
tantes do Crea em conselhos, comissões, comitês e 
demais grupos de trabalho. Estão com os mandatos 
ativos 20 Engenheiros Ambientais, dentre 231 profis-
sionais de todas as modalidades.

Além disso, cuidamos com carinho da nossa base, 
pois temos cadastrados, junto ao Crea JR, 647 mem-
bros corporativos (entre estudantes de Engenharia 
Ambiental e Engenharia Ambiental e Sanitária), sendo 
que 17 são membros dirigentes.

Mais do que números, nossa profissão é composta 
por pessoas atuantes, que acreditam em um trabalho 
sério, desenvolvido dentro da ética profissional, e que 
contribui para o desenvolvimento e progresso de toda 
a sociedade.

Além de termos nossos registros ativos no Crea, o 
que possibilita o exercício legal da nossa profissão, 
construímos o sistema junto com as outras profissões, 
enxergamos dificuldades, propomos soluções, vemos 
e somos vistos, e dessa forma chegamos no patamar 
que estamos, como uma profissão reconhecida, admi-
rada e principalmente respeitada por todos os nossos 
colegas e parceiros do Sistema CONFEA/CREA..

O Engenheiro Ambiental e Inspetor Tiago Santos (à esquerda) com 
os agentes de fiscalização do Crea-PR Cristian e Marisa

Engenheira Ambiental Mariana Maranhão, 
gerente de fiscalização do Crea-PR
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RESUMOS DE TCC’S DE DISCENTES 
DE GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA 
AMBIENTAL E ENGENHARIA 
AMBIENTAL E SANITÁRIA 
A fim de divulgar trabalhos científicos desenvolvidos por 
estudantes de graduação em Engenharia Ambiental e Engenharia 
Ambiental e Sanitária, destacamos nesta seção alguns resumos 
de trabalhos de conclusão de curso indicados para concorrer ao 
Prêmio Melhores TCC's do Crea-PR 2024

ARTIGO // CREA-PR
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de Engenharia Ambiental e Engenharia Ambiental e Sanitária defendidos em 2023:

COMPOSTAGEM DE 
RESÍDUOS DE PODA DE 
GRAMÍNEAS COM DEJETOS 
DE GADO ORIUNDOS DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL
DE MARINGÁ

UMA AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE 
DE AUTODEPURAÇÃO DO CANAL 
DA LAGOA AMARELA, NA FOZ DO 
RIO OLHO D’ÁGUA

GESTÃO MUNICIPAL DE 
ÁREAS DE DISPOSIÇÃO 
IRREGULAR DE RESÍDUOS 
DA CONSTRUÇÃO CIVIL NO 
MUNICÍPIO DE CURITIBA

MAPEAMENTO DE ROTAS 
TECNOLÓGICAS APLICÁVEIS A 
PELAGEM DE SUÍNOS

TIPIFICAÇÃO DOS 
REJEITOS DA
COLETA SELETIVA 
DO MUNICÍPIO
DE CAMPO 
MOURÃO-PR

QUANTIFICAÇÃO DA FRAÇÃO ORGÂNICA, 
RECICLÁVEL E DE REJEITOS GERADOS EM 
CONDOMÍNIO VERTICAL EM LONDRINA: 
POTENCIALIDADES PARA A COLETA SELETIVA E A 
IMPLANTAÇÃO DE PÁTIO DE COMPOSTAGEM

UMUARAMA

LONDRINA

CURITIBA

PONTAL DO PARANÁMEDIANEIRA

CAMPO MOURÃO

bibliotecavirtual.crea-pr.org.br/melhores-tccs-do-parana.php
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COMPOSTAGEM DE RESÍDUOS DE PODA 
DE GRAMÍNEAS COM DEJETOS DE GADO 
ORIUNDOS DA UNIVERSIDADE ESTADUAL
DE MARINGÁ

RESUMO: Resíduos sólidos representam um grave 
problema ambiental da atualidade, visto que a sua 
geração tem ocorrido de forma crescente. Dentre 
os diversos tipos de resíduos sólidos gerados pelas 
atividades humanas, os resíduos orgânicos chamam 
atenção devido a sua elevada geração, portanto, este 
trabalho propõe uma alternativa para o tratamento 
de resíduos orgânicos, que consiste na compostagem 
de restos de poda de gramíneas com dejeções de ani-
mais. O objetivo deste trabalho foi analisar o processo 
de compostagem e a qualidade do produto. Para isso, 
foi confeccionada uma leira de compostagem com 
resíduos sólidos orgânicos (poda de gramínea e de-
jetos bovinos) oriundos da Universidade Estadual de 
Maringá. Durante o experimento foi feita o monitora-
mento que envolve a medição de temperatura, revol-
vimento, correção de umidade e coleta de amostra do 
composto. Posteriormente foi feita a  discussão dos 
resultados obtidos, que incluem a caracterização dos 
resíduos usados nas pilhas, o comportamento térmi-
co e o tempo de compostagem das pilhas, as perdas 
de massa e matéria orgânica durante o processo de 
compostagem e a qualidade do composto final. Por 
fim, os resultados indicaram que o processo de com-
postagem foi eficiente, com diminuição significativa 
de massa e matéria orgânica ao longo do processo. A 
qualidade do composto final também foi satisfatória, 
com elevado teor de matéria orgânica e adequada re-
lação carbono/nitrogênio.

PALAVRAS-CHAVE:
Valorização de resíduos, Tratamento de resíduos sólidos, 
Sustentabilidade

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
CIDADE: UMUARAMA

AUTOR(ES) DO TRABALHO:
KAMILU SANTINO MATZANKE DO NASCIMENTO

ORIENTADOR(ES) DO TRABALHO:
FELIPPE MARTINS DAMACENO
TARCIO ROCHA LOPES

E-MAIL:
kamilu.eng.amb@gmail.com

UMA AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE DE 
AUTODEPURAÇÃO DO CANAL DA LAGOA 
AMARELA, NA FOZ DO RIO OLHO D’ÁGUA

RESUMO: O monitoramento da qualidade da água 
atrelado à modelagem matemática pode ser uma fer-
ramenta de auxílio na tomada de decisões de políticas 
públicas de saneamento básico. Neste contexto, este 
trabalho tem o objetivo de analisar, através do mode-
lo matemático Qual2K, a autodepuração da água do 
canal de macrodrenagem de Pontal do Paraná - PR, 
em um trecho localizado próximo à Foz do Rio Olho 
D’água. O trecho em questão preocupa autoridades 
locais devido ao estado de balneabilidade da água do 
mar, que hoje encontra-se imprópria para banho. O 
modelo Qual2K foi utilizado com dados de medição in 
loco realizada por Armani et al. (2018) para as variá-
veis de oxigênio dissolvido (OD) e demanda bioquími-
ca de oxigênio (DBO), a partir das quais foi possível 
simular um cenário para adequar o canal à Classe 3 da 
Resolução CONAMA N° 357/2005, classe de enqua-
dramento do canal no Plano da Bacia Hidrográfica Li-
torânea. O resultado simulado indicou que o valor de 
oxigênio dissolvido mínimo neste canal não foi atin-
gido em toda a sua extensão, sendo necessário au-
mentar a concentração de OD à montante do trecho 
em 3,80 mg/L. Para isso, sugerem-se neste trabalho 
algumas metodologias para se melhorar a qualidade 
da água do canal, visando tanto o incremento de OD 
quanto a redução de matéria orgânica.

PALAVRAS-CHAVE:
Qualidade da água, Modelagem matemática, Qual2K, Pontal 
do Paraná, Tratamento de água

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
CIDADE: PONTAL DO PARANÁ

AUTOR(ES) DO TRABALHO:
PAULA CRISTINE BLANCO

ORIENTADOR(ES) DO TRABALHO:
FERNANDO AUGUSTO SILVEIRA ARMANI

E-MAIL:
paulacristineblanco@gmail.com
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QUANTIFICAÇÃO DA FRAÇÃO ORGÂNICA, 
RECICLÁVEL E DE REJEITOS GERADOS EM 
CONDOMÍNIO VERTICAL EM LONDRINA: 
POTENCIALIDADES PARA A COLETA 
SELETIVA E A IMPLANTAÇÃO DE PÁTIO DE 
COMPOSTAGEM

RESUMO: O aumento da geração dos resíduos sólidos 
urbanos se tornou uma preocupação social e ambiental, 
e seu mau gerenciamento pode acarretar diversos im-
pactos ambientais, afetando a saúde pública, poluindo 
o solo, o ar e a água. A Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos prevê a destinação final ambientalmente ade-
quada por meio da compostagem e da reciclagem e a 
disposição final deve ser praticada somente para rejei-
tos. No entanto, a não segregação dos resíduos sólidos 
em três frações (orgânicos, rejeitos e recicláveis), faz 
com que resíduos orgânicos e rejeitos sejam dispos-
tos em aterros. Diante disso, neste trabalho, visou-se 
caracterizar e quantificar os resíduos sólidos em três 
frações (orgânicos, rejeitos e recicláveis) gerados em 
um condomínio vertical domiciliar com 317 moradores 
e dimensionar um pátio de compostagem para o con-
domínio e para a cidade de Londrina-PR. Os resíduos 
recicláveis foram amostrados pelo método do quar-
teamento, quantificados e caracterizados por meio da 
gravimetria. Já os resíduos orgânicos e rejeitos foram 
quantificados diariamente. Foram utilizados informa-
tivos, como estratégia de Educação Ambiental, com a 
finalidade de orientar e sensibilizar os moradores na 
segregação dos resíduos em três frações e a taxa de 
adesão ao estudo variou de 6,5% a 50%. A geração per 
capita média do condomínio foi de 0,383 kg.hab-1 .dia e 
o peso específico dos resíduos orgânicos foi de 99,94 
kg.m-3 , enquanto que o de rejeitos foi de 33,34 kg.m-3. 
A composição gravimétrica média obtida foi de 53,8% 
orgânicos, 38% rejeitos e 8,2% recicláveis. A partir dos 
dados de caracterização física obtidos e com o intuito 
de demonstrar a importância da segregação dos resí-
duos na fonte, em três frações, dimensionou se um pá-
tio de compostagem para os resíduos orgânicos gera-
dos no condomínio, com diferentes valores de geração 
per capita e peso específico (valores máximo, médio e 
mínimo). Também foram elaborados três cenários para 
o dimensionamento do pátio de compostagem muni-
cipal, utilizando dados do censo de 2010 do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística e considerando 
a implementação gradativa da coleta em três frações 
no município: no cenário 1, utilizou-se a população ur-
bana do município; no cenário 2, a população do bairro 
central; e no cenário 3, a população dos três bairros 
mais populosos de Londrina. Esses cenários e hipóte-
ses podem representar valores reais para um pátio de 
compostagem no condomínio estudado e no municí-
pio, sendo que a área total para implantação do pátio 
de compostagem do condomínio variou de 605,4 m2 a 
4.829,04 m2 e do pátio de compostagem municipal va-
riou de 85.858,75 m2 a 1.299.745,71 m2

PALAVRAS-CHAVE:
Composição Gravimétrica, Geração Per Capita, Resíduos 
Sólidos, Gerenciamento de Resíduos

UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ
CIDADE: LONDRINA

AUTOR(ES) DO TRABALHO:
DENISE MAKI  OTA

ORIENTADOR(ES) DO TRABALHO:
KÁTIA VALÉRIA MARQUES CARDOSO PRATES
TATIANE CRISTINA DAL BOSCO

E-MAIL:
denisemaki28@gmail.com

MAPEAMENTO DE ROTAS TECNOLÓGICAS 
APLICÁVEIS A PELAGEM DE SUÍNOS

RESUMO: A questão relacionada à pelagem de suínos 
tem despertado preocupação no âmbito industrial de-
vido à significativa produção impulsionada pelo aumen-
to do consumo de carne suína, o que resulta em uma 
elevada geração de resíduos como pelos. Esses resí-
duos são atualmente destinados aos aterros sanitários, 
ocasionando impactos ambientais. Com o propósito de 
identificar e analisar as rotas tecnológicas aplicáveis à 
reciclagem, reaproveitamento, tratamento e valoriza-
ção da pelagem de suínos, o presente estudo foi condu-
zido. Para tanto, foram realizados levantamentos biblio-
gráficos, por meio de buscas nas bases Scopus (Elsevier) 
e Web of Science (Clarivate), e também em bancos de 
patentes como o Instituto Nacional da Propriedade In-
dustrial (INPI) e World Intellectual Property Organization 
(WIPO-PATENTSCOPE). Com base nessas informações, 
foram elaborados portfólios científicos, análises biblio-
métricas e o estado da arte, seguidos da construção de 
portfólio tecnológico, patentometria e estado da técnica. 
Estas prospecções permitiram a confecção da análise 
estratégica das rotas tecnológicas e, por fim, a elabo-
ração sistemática das rotas aplicáveis à pelagem. A bi-
bliometria permitiu identificar o destaque de duas uni-
versidades: à Delta State University Abraka da Nigéria 
e Hunan Microbiology Institute Changsha, da China que 
tiveram maior geração de conhecimento sobre o tema 
da pesquisa. A participação de duas universidades bra-
sileiras foi identificada, a saber: Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC) e a Universidade Federal da Fron-
teira Sul (UFFS). O mapeamento das rotas tecnológicas 
identificou as principais tecnologias que estão sendo 
aplicadas no processamento de resíduos da pelagem, 
que são: os processos biotecnológicos, hidrólise, piroli-
se, biofiltro e equipamentos para limpeza de resíduos da 
pelagem suína. Os trabalhos analisados apresentaram 
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os seguintes produtos que são gerados através da pe-
lagem: aminoácidos, protease, proteína, queratina, oli-
gopeptideo, material de construção civil, mercaptopro-
piônico, bio-óleo e absorvente. Quanto a publicação de 
trabalhos científicos foi evidenciada a falta de geração 
de conhecimento sobre a utilização do pelo em âmbito 
nacional o que aponta para a necessidade do aprofun-
damento sobre o tema. Quanto as rotas tecnológicas 
investigadas a mais evidenciada foi o reaproveitamento.

PALAVRAS-CHAVE:
Estratégia, Inovação, Suíno, Tecnologia

UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ
CIDADE: MEDIANEIRA

AUTOR(ES) DO TRABALHO:
JARDEL LOPES FERNANDES

ORIENTADOR(ES) DO TRABALHO:
ELIAS LIRA SANTOS JUNIOR
EVANDRO ANDRÉ KONOPATZKI

E-MAIL:
jardellopesfernandes50@gmail.com

TIPIFICAÇÃO DOS REJEITOS DA
COLETA SELETIVA DO MUNICÍPIO
DE CAMPO MOURÃO-PR

RESUMO: Uma vez que a coleta seletiva é estabelecida 
no âmbito municipal, os gerados têm como responsabi-
lidade acondicionar e disponibilizar adequadamente os 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis à coleta sele-
tiva. Ao realizar o monitoramento dos resíduos que che-
gam à Cooperativa Resíduo Solidário (Cooperesíduos) 
foi possível compreender a dinâmica da coleta seletiva 
no município e, identificar e quantificar os rejeitos que 
são destinados erroneamente à coleta seletiva, além de 
avaliar os custos para o município e as perdas de recei-
tas da cooperativa e associação. No município de Cam-
po Mourão funciona uma coleta seletiva “porta a porta” 
realizada por uma empresa terceirizada que transporta 
os resíduos recicláveis para a cooperativa de catadores. 
Porém é perceptível os altos volumes de rejeitos que 
são segregados pelos catadores, tornando necessário a 
identificação e quantificação desses rejeitos, então, foi 
utilizado o método de amostragem por quarteamento 
que permitiu separar os rejeitos em 3 (três) diferentes 
tipos: aqueles que não são recicláveis (Tipo 1); aqueles 
que são recicláveis, mas apresentam má qualidade para 
a reciclagem (Tipo 2) e, aqueles que não apresentam 
comercialização e/ou são passíveis de logística rever-
sa (Tipo 3). Para os rejeitos Tipo 1, foi encontrado cer-
ca de 35,03%, enquanto o do Tipo 2 foi de 31,50% e o 

do Tipo 3 foi de 33,20%. Os rejeitos do Tipo 2 causaram 
uma perda de receitas à Cooperesíduos de cerca de R$ 
1.967,64 para o período analisado, e um custo ao muni-
cípio de R$ 11.961,97. Após ser estimado para os anos 
de 2021 e 2022, observou-se o custo do município de 
R$ 130.571,62 e R$ 148.077,70 e as perdas de receitas 
da cooperativa de R$ 39.170,63 e R$ 33.360,11, res-
pectivamente. E para o ano de 2023, a estimativa é que 
haja um custo para o município de R$ 143.543,66 e uma 
perda de receita para a cooperativa de R$ 23.611,78. É 
necessário que haja a sensibilização de todos os envol-
vidos e incentivo à segregação correta dos resíduos em 
sua fonte geradora, promovendo assim a efetividade da 
coleta seletiva e ao desenvolvimento sustentável.
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GESTÃO MUNICIPAL DE ÁREAS DE DISPOSIÇÃO 
IRREGULAR DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL NO MUNICÍPIO DE CURITIBA

RESUMO: O setor que engloba a atividade da cons-
trução civil possui uma grande parcela de contribui-
ção para o crescimento econômico e social de um 
país, pois fornece a estrutura necessária para seu 
desenvolvimento. Tendo como meios a geração de 
empregos diretos e indiretos e significante influência 
em outros setores, como os produtores de matéria-

-prima, equipamentos e serviços que são necessários 
no processo produtivo. Em contrapartida, é o setor 
responsável pela maior quantidade de resíduos sóli-
dos gerados no Brasil e um dos maiores consumido-
res de recursos naturais, iniciando assim uma cadeia 
de consumo no processo produtivo. Os resíduos da 

construção civil (RCC) dão origem a um grande pro-
blema nas áreas urbanas, por serem gerados em vo-
lumes significativos e, por vezes, serem descartados 
incorretamente. O objetivo geral do trabalho é avaliar 
a gestão municipal em relação às áreas de disposi-
ção irregular dos resíduos da construção civil no mu-
nicípio de Curitiba - PR, por meio de pesquisa biblio-
gráfica e entrevista presencial com um funcionário 
da Secretária Municipal do Meio Ambiente (SMMA), 
do departamento de Limpeza Pública. Foi possível 
adquirir uma listagem dos principais locais de dispo-
sição irregular de RCC de Curitiba e foi realizado um 
mapeamento dessas áreas. Após a análise de 57 ruas 
de disposição irregular de RCC em Curitiba, foi identi-
ficado que muitas delas compartilham características 
socioeconômicas similares, como renda, densidade 
demográfica, presença de ocupações irregulares e 
proximidade com rios e córregos. Verificou-se que os 
bairros estudados estão localizados em áreas afas-
tadas do centro da cidade e, frequentemente, fazem 
divisa com a região metropolitana. A implementação 
de áreas de transbordo e triagem (ATT) tem sido um 
avanço significativo na gestão de RCC em Curitiba. 
Porém ainda é observado o despejo irregular de RCC 
nos arredores desses locais de entrega voluntária de 
resíduos. A SMMA possui uma equipe destinada ape-
nas à coleta dos resíduos dispostos irregularmente, 
entretanto, após a limpeza essas áreas voltam a ser 
utilizadas para o descarte irregular de resíduos. Algu-
mas ações para evitar essa prática foram aplicadas, 
como o plantio de árvores nos locais de disposição 
irregular, instalação de placas informativas e campa-
nhas de conscientização. Porém, essas iniciativas não 
foram eficazes para prevenção do descarte irregular. 
Logo, a gestão municipal se mostrou ineficiente na 
gestão preventiva em relação aos pequenos gerado-
res. Se faz fundamental o contínuo investimento em 
estratégias de gestão, como a expansão das ATT, a 
promoção de educação ambiental nas comunidades 
por meio de campanhas de conscientização veicula-
das nos meios de comunicação, maior fiscalização e 
punição aos infratores para desincentivar essa prá-
tica.
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ABNT PR 2030
Diretrizes para a integração de práticas ESG e a mitigação 
dos impactos climáticos nas organizações

ARTIGO // ABNT PR 2030

A crescente preocupação com questões ambientais, 
sociais e de governança (ESG) tem levado as organi-
zações a buscarem diretrizes que as ajudem a integrar 
esses princípios em suas operações. Nesse contexto, 
a ABNT PR 2030, Prática Recomendada desenvolvida 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, surge 
como uma ferramenta valiosa, oferecendo um conjun-
to de diretrizes voluntárias para a implementação de 
práticas ESG.

O que é a ABNT PR 2030 e sua importância

A ABNT PR 2030, publicada em 2022, é um docu-
mento que orienta as organizações na incorporação de 
práticas ambientais, sociais e de governança em suas 
atividades. Ele se destaca por alinhar conceitos ESG às 
melhores práticas internacionais, especialmente em 
um momento em que a compreensão sobre o tema 
ainda era incipiente, principalmente para pequenas e 
médias empresas.

Importância da ABNT PR 2030:

1. Alinhamento de conceitos: O documento traz clare-
za e consistência aos conceitos ESG, oferecendo uma 
lista de 14 temas e 42 critérios relevantes para muitas 
empresas, o que facilita a adoção dessas práticas.

2. Guiar as empresas na jornada ESG: A ABNT PR 2030 
fornece um roteiro estruturado em oito passos, desde 
a compreensão dos principais temas até a medição e 
relato de resultados. Essa abordagem prática ajuda as 
organizações a se orientarem no processo de integra-
ção do ESG em suas estratégias.

3. Modelo de avaliação e direcionamento: O docu-
mento disponibiliza um modelo de avaliação que per-
mite à organização entender o estágio de maturidade 
de suas práticas.

4. Apoio à sustentabilidade corporativa: A “norma” 
incentiva a adoção de práticas que gerem impactos 
positivos, contribuindo para a construção de modelos 
de negócios mais resilientes e éticos.

O processo de estruturação da ABNT PR 2030

Como todo processo de normalização, a construção 
da ABNT PR 2030 foi colaborativa. Mais de 120 pro-
fissionais, representando diversos setores, participa-
ram do desenvolvimento do documento. Sob a coor-
denação de Nelson Al Assal, Diretor de Normalização 
da ABNT, foram realizadas 29 reuniões plenárias e 
cerca de 160 reuniões técnicas ao longo de nove me-
ses em 2022.

Patrícia Bittencourt liderou o Grupo de Trabalho 
(GT) Conceito, que foi responsável pela estruturação 
do documento e pela produção dos conteúdos sobre 
Contexto, Jornada ESG e Modelo de Avaliação. Além 
disso, outros GTs foram formados para tratar de ei-
xos ambiental, social e governança, em que os espe-
cialistas foram responsáveis por detalhar os temas e 
critérios apresentados no documento.

A ABNT PR 2030 foi submetida ao processo de Con-
sulta Nacional, garantindo a participação da socieda-
de, e foi publicada em 14 de dezembro de 2022.
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A comissão de estudo especial – CEE-256

A CEE-256 foi criada pela ABNT para abordar a temá-
tica ESG, sendo a ABNT PR 2030:2022 o primeiro docu-
mento resultante desse esforço. A comissão continua 
a trabalhar em novos GTs, com destaque para o GT-1 
Comunicação, que promove a disseminação da ABNT 
PR 2030, o GT-3 Assuntos Internacionais, que acompa-
nha as discussões sobre ESG no âmbito da ISO, e o GT-4 
Novos documentos da família ESG.

Novos documentos e atualizações

Uma das frentes de trabalho recentes da CEE-256 é o 
desenvolvimento da ABNT PR 2030 Parte 2 – Determi-
nação da Materialidade, que estrutura e detalha o pro-
cesso de identificação e priorização dos temas materiais. 
Essa abordagem permite que as decisões estratégicas 
estejam alinhadas com as expectativas das partes inte-
ressadas e com a sustentabilidade a longo prazo.

O documento original, ABNT PR 2030:2022, está 
sendo revisado para receber a designação de Parte 1. 
Essa atualização permite alinhar novos conceitos in-
troduzidos na Parte 2 e revisar outros pontos que evo-
luíram nos últimos dois anos. Uma das novidades é a 
inclusão de um novo critério sobre Uso e Conservação 
dos Oceanos, que faz parte do Tema Biodiversidade no 
eixo ambiental.

A publicação das Partes 1 e 2 está prevista para de-
zembro de 2024. Aqueles que já adquiriram a ABNT PR 
2030:2022 poderão baixar gratuitamente a emenda da 
Parte 1.

Mudanças climáticas e a ABNT PR 2030

As mudanças climáticas representam um dos de-
safios mais urgentes e complexos do nosso tempo, 
exigindo uma resposta coordenada e proativa das 
organizações. A ABNT PR 2030 reconhece as mu-
danças climáticas como um dos riscos globais que as 
empresas devem monitorar continuamente. O docu-
mento inclui o tema específico “Mudanças Climáticas” 
e apresenta critérios fundamentais, como Mitigação, 
Adaptação e Eficiência Energética, fornecendo dire-
trizes claras para que as organizações identifiquem 
os riscos e tomem medidas para mitigar seus impac-
tos. Essas orientações não apenas ajudam as empre-
sas a reduzirem suas emissões de GEE, mas também 
promovem a adaptação de suas operações, tornan-
do-as mais resilientes frente a eventos climáticos ex-
tremos, além de incentivar o uso eficiente de recursos 
energéticos.

Caminhos percorridos: experiência
E aprendizados em ESG

A trajetória de Patrícia Bittencourt com temas da 
Pauta ESG começou há mais de 20 anos, trabalhando 
na implantação de Sistemas de Gestão da Qualidade, 
Meio Ambiente e Saúde e Segurança e Compliance. 
Em 2020, quando o termo ESG começou a ganhar 
destaque, inicialmente surgiu a impressão de que se 
tratava apenas de uma nova terminologia para um 
Sistema de Gestão Integrado. No entanto, ao apro-
fundar-se no conceito, foi possível perceber sua am-
plitude e o ESG pode ser integrado na gestão estraté-
gica das empresas, gerando valor a longo prazo.

Segundo Patrícia, sua formação em Gestão Estraté-
gica da Sustentabilidade e ESG pela FIA Business Scho-
ol foi um divisor de águas, permitindo contribuir ativa-
mente na construção da ABNT PR 2030. Atualmente, 
no Secovi-SP, lidera iniciativas voltadas ao engajamen-
to em Sustentabilidade e ESG, com destaque para o 
Guia ESG: Melhores Práticas para o Setor Imobiliário e 
projetos como a Aliança pela Redução de GEE na Cons-
trução e Incorporação Imobiliária e o Grupo de Trabalho 
(GT) de Descarbonização do Ambiente Construído.

Especificamente sobre a ABNT PR 2030, a especia-
lista se mantém ativa junto a liderança  da CEE-256 
e  tem disseminado o conteúdo normativo através de 
Palestras, Webinars e Podcasts, além disso, é autora 
e docente do curso ESG: a PRática na Prática, que já 
alcançou mais de 1300 alunos, disseminando os fun-
damentos ESG para profissionais e organizações que 
desejem ser parte da solução dos desafios globais.

André Cavalcante tem representado a APEAM e 
Ororo em reuniões da CEE-256 para o desenvolvi-
mento da parte 2 da ABNT PR 2030 e atualização da 
parte 1, junto com outras centenas de profissionais 
e especialistas que contribuíram através de leituras, 
comentários e discussões do texto.

Em nome da APEAM, André ministrou palestras so-
bre ESG com foco em Governança na Connect Week, 
UniBrasil e no Encontro de Fiscalização do Crea-PR 
em 2023, defendendo a intenção estratégica e a 
transparência na comunicação e nas ações ESG. Sua 
base inclui o estudo do Ranking de Sustentabilidade 
dos Estados e Municípios, a ABNT PR 2030:2022, pu-
blicações do Instituto Brasileiro de Governança Cor-
porativa (IBGC) e o MBA em Projetos Sustentáveis e 
Inovação Ambiental do PECCA-UFPR, destacando a 
importância das certificações e dos relatórios de sus-
tentabilidade para o avanço da pauta ESG.

A fundamentação técnica da ABNT PR 2030:2022, o 
curso “ESG a PRática na prática - ABNT PR 2030” da 
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ABNT, e participação das reuniões da CEE-256 tem 
permitido estar melhor preparado para o diagnosticar 
a maturidade e materialidade em organizações. Alguns 
pontos chave são o diagnóstico de maturidade das ins-
tituições, intenção estratégica da alta gestão na pauta 
ESG, ouvir o que é material para as partes interessadas, 
validar com benchmark externo e alta gestão e estabe-
lecer metas e prazos.

  
Conclusão

A ABNT PR 2030 representa um marco na integra-
ção de práticas ESG no Brasil, fornecendo diretrizes 
claras e suporte valioso para organizações de todos 
os portes. A disseminação desse documento norma-
tivo ressalta sua importância e a necessidade urgen-
te de que as organizações se comprometam a adotar 
práticas sustentáveis, essenciais para um futuro mais 
responsável e ético. Entre os temas críticos aborda-
dos, as mudanças climáticas se destacam como uma 
das questões globais mais urgentes. A ABNT PR 2030 
oferece diretrizes para que as organizações não ape-

nas mitiguem seus impactos climáticos, mas também 
se adaptem de maneira eficaz aos desafios impostos 
por um mundo em transformação, promovendo uma 
operação mais resiliente e eficiente.

A experiência acumulada na CEE-256, especialmen-
te na construção da ABNT PR 2030, demonstra que 
cada voz conta, evidenciando a relevância do apren-
dizado tanto individual quanto coletivo, em que a 
diversidade de perspectivas enriquece o processo e 
fortalece os resultados.

Para aqueles que desejam participar do processo 
de normalização, a ABNT oferece diversas oportu-
nidades de envolvimento. O engajamento de todos 
é fundamental para avançarmos em direção a um 
mundo mais sustentável e ético. As normas técnicas 
não apenas orientam práticas de gestão e operação, 
mas também promovem a colaboração entre dife-
rentes áreas, setores e comunidades. Ao nos unirmos 
em torno desse esforço coletivo, contribuímos para 
um futuro em que a sustentabilidade e a responsa-
bilidade sejam valores centrais, beneficiando toda a 
sociedade..

Ingressar nos Comitês Técnicos: Os Comitês 
Técnicos são responsáveis pela elaboração de 
novos documentos normativos e pela revisão 
de normas existentes. Para saber mais e se 
inscrever, visite o site ABNT - Normalização:
abntonline.com.br/normalizacao

Contribuir na Consulta Nacional: Este pro-
cesso permite que indivíduos e organizações 
analisem os textos propostos, oferecendo co-
mentários, sugestões e críticas antes que os 
documentos normativos sejam finalizados e 
publicados. Participe acessando, Consulta Na-
cional - ABNT:
abntonline.com.br/consultanacional

OPORTUNIDADES DE 
PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO 
DE NORMALIZAÇÃO DA ABNT No âmbito do convênio estabelecido entre o 

sistema CONFEA/CREA/Mútua e a ABNT, os 
profissionais de engenharia, agronomia, geo-
ciências e meteorologia têm acesso ilimitado à 
pré-visualização das normas técnicas através 
do site: abntcatalogo.com.br/confea. Além 
disso, esses profissionais podem adquirir nor-
mas técnicas e cursos com descontos signifi-
cativos: 66% para normas e 50% para cursos, 
desde que estejam regularmente inscritos no 
sistema CONFEA/CREA e na Mútua. Para mais 
informações sobre os serviços oferecidos pelo 
convênio no estado do Paraná, acesse o site 
do Crea-PR: crea-pr.org.br/portaldeservicos/
convenio-abnt

CONVÊNIO ABNT / CONFEA
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PREVISÃO DE MANCHAS DE 
INUNDAÇÃO  

Os desafios de integração da modelagem hidrológica 
e hidrodinâmica em bacias hidrográficas 

ARTIGO // MODELAGEM HIDROLÓGICA E HIDRODINÂMICA

Adobe Stock - Arthur Kolbetz / Inundação histórica 
no Sul do Brasil. Porto Alegre-RS, maio de 202448 Revista Paranaense de Engenharia Ambiental 



Danieli Mara Ferreira   
Doutora em Engenharia de Recursos Hídricos e Ambiental, 

Engenheira Ambiental, Pesquisadora no SIMEPAR 

As enchentes são fenômenos comuns que geram 
significativos prejuízos sociais, ambientais e econô-
micos. Um exemplo recente ocorreu no estado do Rio 
Grande do Sul, onde mais de 2 milhões de habitantes 
sofreram com os efeitos de chuvas intensas. Esses 
eventos extremos, muitas vezes, são agravados por 
fatores como a sobrecarga dos sistemas de drena-
gem e as condições de uso e ocupação do solo.

No Paraná, a cidade de União da Vitória exemplifica 
um dos municípios que enfrentam o problema, pas-
sando por cheias recorrentes, como nos eventos de 
1983, 1992, 2014 e 2023. A cidade se desenvolveu 
nas proximidades do Rio Iguaçu, numa área de transi-
ção entre planaltos, onde o extravasamento da calha 
principal ocorre quando as vazões são ampliadas por 
eventos extremos de chuva.

No entanto, os impactos de enchentes como essas 

podem ser atenuados através de uma abordagem de 
gestão de riscos. O uso de ferramentas de modela-
gem de inundações permite prever com maior preci-
são a ocorrência desses eventos e planejar respostas 
mais eficazes. Tipicamente, um sistema de previsão 
de inundações envolve três componentes principais: 
(1) a simulação meteorológica numérica, que oferece 
estimativas de precipitação para o período analisa-
do; (2) o modelo hidrológico, responsável por simular 
como a água da chuva se transforma em escoamen-
to superficial; e (3) o modelo hidrodinâmico, que re-
produz o comportamento da água ao longo dos rios 
e suas planícies de inundação. A combinação desses 
modelos proporciona a antecipação dos efeitos de 
enchentes e, com isso, a implementação de medidas 
mitigadoras. A Figura 1 ilustra a integração desses 
módulos e as principais informações requeridas.

Figura 1 – Esquema de integração dos modelos hidrodinâmico 
e hidrológico para previsão de manchas de inundação
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Um exemplo prático dessa abordagem é o uso com-
binado dos modelos Sacramento Soil Moisture Accou-
nting (SAC-SMA) e HEC-RAS (Hydrologic Engineering 
Center-River Analysis System). O modelo SAC-SMA é 
aplicado para prever hidrogramas em pontos críticos da 
bacia hidrográfica, simulando os principais processos hi-
drológicos, como evapotranspiração, percolação, e fluxo 
subsuperficial e superficial. Por outro lado, o HEC-RAS 
é utilizado para analisar e prever a extensão das inun-
dações em escala bidimensional, através de cálculos 
de conservação de massa e quantidade de movimento. 
Ambos os modelos podem ser calibrados e validados de 
forma independente usando dados de monitoramento, 
permitindo identificar zonas de risco e infraestruturas 
críticas ameaçadas por inundações.

A Figura 2 ilustra uma aplicação na cidade de União da 
Vitória, onde o modelo hidrológico Sacramento fornece 
vazões correspondentes a diversas previsões de chuva 
(ensemble) do Centro Europeu de Previsões Meteoro-
lógicas em Médio Prazo (ECMWF). São apresentados 
os hidrogramas do Rio Iguaçu ao passar pelo município 
com até quinze dias de antecedência. A partir dessas 

previsões, o modelo hidrodinâmico propaga a vazão 
pelo terreno, determinando a extensão que a água pode 
atingir. Os resultados indicam como a previsão de va-
zão no Rio Iguaçu em União da Vitória ajuda a antecipar 
áreas de inundação, contabilizando ruas e edificações 
potencialmente afetadas durante a cheia. Esses re-
sultados destacam que as principais áreas vulneráveis 
correspondem à ocupação nas regiões de planícies de 
inundação da hidrografia natural.

A qualidade das previsões depende de fatores como 
a precisão das informações de terreno e da calha do rio, 
além da rede de estações pluviométricas e fluviométri-
cas, que possibilitam a validação contínua das previsões 
e recalibrações dos modelos. Outros desafios incluem a 
correta identificação e representação dos processos fí-
sicos relevantes durante eventos críticos, afetados por 
alterações nos regimes de escoamento e por limitações 
de dados observacionais. No entanto, esses esforços 
são essenciais para a gestão de riscos de desastres, que 
abrange prevenção, preparação e mitigação, fornecendo 
subsídios cruciais para a tomada de decisões e estraté-
gias de adaptação às mudanças climáticas..

Figura 2 - Mancha de inundação obtida com o modelo 
hidrodinâmico integrado às previsões hidrológicas
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